
CÂMARA MUNICIPAL

MEMORANDO INTERNO 

Santa Tereza do Tocantins, aos 02 de janeiro de 2025. 

Senhor Presidente, 

Vimos através deste solicitar inexigibilidade para contratação da empresa JALAPÃO 

CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ n2 44.524.988/0001-63, com endereço à av. 
Henrique Pereira da Cruz, 375, quadra 39, lote 10, centro - 77615-000 — Santa Tereza do 

Tocantins — TO, visando prestação de serviços de contabilidade aplicada ao setor público na 
elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e prestação de conta 

do ordenador da Câmara Municipal para o ano de 2025, seguinte. 

Respeitosamente, 

kAti)WELLIENAY DO NA CIMENTO PEREIRA ANDRADE 
Secretária Legislativa 
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14ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 

1-INFORMAÇÕES BÁSICAS 

N° Processo Administrativo: 0003/2025 

Área Requisitante: Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins — 

TO. 

Objeto Resumido: Contratação de empresa para prestação dos serviços de 

contabilidade aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis 

orçamentárias, balanço geral e prestação de conta do Ordenador de despesas da 

Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins —10, junto ao tribunal de 

contas do Estado do Tocantins TCE-TO. 

2 -ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida encontra amparo no do Plano Anual de compras. 

— DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A necessidade de contratação de um profissional para realizar os serviços técnicos 

profissionais em assessoria e consultoria qualificada em contabilidade pública, 

relevante medida de interesse público, pela necessidade de desenvol'iimento de 

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando a maximização 

dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, demais anexos e sua proposta assumindo como exclusivamente seus riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e ainda efetuar a 
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entrega do objeto em condições, conforme especificações e prazos. 

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providencias e 

obrigações estabelecidas na legislação especifica sobre a qualidade e especificação dos 

serviços que serão prestados. 

A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados relacionados com as características dos serviços prestados. 

A contratada se obriga a entrega dos serviços de acordo com os prazos e 

critérios estipulados, em dias, de acordo com as exigências do TCE-TO. 

Em sujeição às normas técnicas, para matérias de serviços continuados, devem 

atender aos requisitos mínimos de utilidade, eficácia, e atender às normas técnicas 

aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes. 

Para o fornecimento dos serviços, objeto deste estudo técnico preliminar, a 

contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade 

ambiental, contidos na Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e Lei Federal 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e 

adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente e compatibilidade 

com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 

planejamento aprovadas. 

5- LEVANTAMENTO DO MERCADO 

Diante da necessidade do objeto deste estudo, a notória especialização é 

comprovada por meio de: Desempenho anterior, Estudos, Experiência, Publicações, 

Organização, Aparelhamento, Equipe técnica, sendo assim: A pesquisa de mercado 

pode ser realizada para contratações por inexigibilidade de licitação, mas não é 

obrigatória. No entanto a proposta da Contratada deverá pautar dentros dos 

parâmetros da tabela do CRC-TO, aprovado por meio da SESCAP/TO (PISO DE 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS APLICADOS AO SETOR PÚBLICO TABELA PH-CASP 2024) no 
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intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam 

aos critérios de vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência, 

economicidade e eficiência. 

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Diante das alternativas apresentadas, que melhor atende as necessidades da 

Administração é os serviços de assessoria e consultoria contábil com 

acompanhamento da execução orçamentária e financeira por fonte de recursos 

(contabilização, classificação e emissão de balancetes, balancos e demonstrações 

periódicos), prestações de contas bimestrais (SIAI) junto ao tribunal de contas do 

Estado do Tocantins — TO / TCE/TO. 

7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL - CÂMARA 

PARCELA 13 

Foi prevista a contratação de uma única empresa em assessoria e consultoria 

contábil para a execução do objeto em questão, visando a realização dos serviços 

entre os meses de janeiro a dezembro do ano de 2025. O contrato terá previsão de 

vigência a partir da data de assinatura até 31 de dezembro de 2025. 

A contratação de empresa para os serviços de assessoria e consultoria contábil, no 

período de janeiro a dezembro de 2025, se justifica pela continuidade e estabilidade 

necessárias para assegurar as informações contábeis da Câmara Municipal de Santa 

Tereza do Tocantins / TO. A contratação de longo prazo permite o acompanhamento 

da execução orçamentária e financeira por fonte de recursos prestações de contas 

bimestrais (SIAI) junto ao tribunal de contas do Estado do Tocantins — TO / TCE, 

aprimoramento contínuo da gestão legal e contribuição para a estabilidade e eficácia 

da administração pública local. 
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8— ESTIMATIVA DE VALORES 

A gestão eficiente dos recursos públicos é uma prioridade incontestável para a 

Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins - TO. Com base em 

proposta de preço fornecida pela contratada, obtemos os seguintes valores. 

Item Objeto/Serviços Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor 
total (R$) 

1 
CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA 
CONSULTORIA CONTABIL - 
CÂMARA 

PARCELA 13 6.971,44 90.628,72 

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

Considerando a especificidade do objeto a ser licitado, entendemos que não 

cabe o seu parcelamento, e sim realizá-lo em um único item referente à prestação de 

serviços, sendo o objetivo contratar uma única empresa, a qual será responsável pela 

consultoria e assessoria jurídica, não havendo prejuízo para o conjunto ou complexo 

ou perda de economia de escala, e nem restrição ao caráter competitivo da licitação. 

Entendemos não haver vantajosidade para a Administração no parcelamento 

ou individualização do Objeto em epígrafe. 

10— CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda. 

11 — RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os aspectos  da 

economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da sustentabilidade 

ambiental. 
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A contratação de um profissional para realizar serviços de assessoria e 

consultoria contábil para a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do 

Tocantins / TO visa alcançar diversos resultados que contribuirão para fortalecer e 

promover uma gestão mais eficiente. 

Como obtenção de orientações contábeis claras e precisas que auxiliem a 

administração municipal na tomada de decisões estratégicas, evitando potenciais 

riscos legais. Redução de litígios desnecessários por meio de uma consultoria contábil 

preventiva, contribuindo para a economia de recursos e tempo da administração. 

Cumprimento eficiente de prazos, assegurando a regularidade e pontualidade 

nas obrigações em que o Município estiver envolvido. 

12- PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Não serão necessárias providências previamente à celebração do contrato. 

13- POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

Os critérios e boas práticas terão como diretrizes para a sustentabilidade, entre 

outras: o menor impacto sobre recursos naturais; preferência para materiais, 

tecnologias e matérias primas de origem local; maior eficiência na utilização de 

recursos naturais como água e energia; maior vida útil e menor custo de manutenção; 

uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem 

ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos serviços. 

Adotar, sempre critérios plausíveis com os praticados no mercado local e 

nacional, mas como regra geral o equilíbrio entre os cinco (05) princípios norteadores 

da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

14- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, 

entendemos ser VIÁVEL 
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15-ANEXOS 

São anexos do presente ETP os seguintes documentos: Anexo 1 — 

Proposta de Prestação de Serviços 

16- RESPONSÁVEI PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

Santa Tereza do Tocantins - TO, 02 de janeiro de 2025 

. • ) 
- 

WELLIENAY DO NASCIMENTO PEREIRA ANDRADE 

Secretária Legislativa 
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Santa Tereza do Tocantins, aos 02 de janeiro de 2025. 

DE : AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
PARA: PROTOCOLO 

ASSUNTO: Inexigibilidade para Escritório de Contabilidade. 

Senhora, 

Vimos através deste solicitar número de protocolo para autuar processo de inexigibilidade 
para contratação de escritório de Contabilidade Pública para atender a Câmara Municipal de 
Vereadores de Santa Tereza do Tocantins - TO. 

WELLIENAY DO NASCIMENTO PEREIRA ANDRADE 
Agente de Contratação 
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DESPACHO DO EXECUTIVO 

CONSIDERANDO a necessidade e a solicitação da Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de 

Vereadores de Santa Tereza do Tocantins - TO, anexada ao presente processo, visando 

contratação da empresa para prestação de serviços de contabilidade aplicada ao setor público na 

elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e prestação de contas do 

ordenador. 

CONSIDERANDO que os custos do conteúdo solicitado demonstram tornar-se necessário o 

procedimento de inexigibilidade, nos termos de Lei 14.133/21, Art. 74, III, de.01 de abril de 2021 e 

Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020; 

DETERMINO: 

Que seja realizada a contratação, na modalidade INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO, na forma da Lei 

14.133/21 e Lei 14.039/20 com o fim de atender a solicitação efetuada, ao tempo em que defiro; 

Encaminhe-se o Processo ao Departamento de Controle Interno, para verificação de dotação 

orçamentária. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se na forma recomendada. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, Estado do Tocantins, 

aos 03 dias do mês de janeiro de 2025. 

DOMINGOS CI5EEFRYDE ANDRADE 
Vereador Presidente 
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Santa Tereza do Tocantins, em 06 de janeiro de 2025. 

Senhor Presidente, 
DOMINGOS ANDRADE 
Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins — TO 

Assunto: Verificação de dotação orçamentária. 

Atendendo solicitação, DECLARO que o recurso financeiro necessário à manutenção do contrato 

está previsto no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária anual e ficarão a cargo das seguintes 

rubricas orçamentárias: 01.031.0001.2001 Consultoria e Assessoria de Serviços Administrativos. 

Elemento: 3390350000000000 217 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. Fonte: 1.500.0000.000000. 

Respeitosamente, 

ALESSANDRO CIRQUEIRA DE CASTRO 

Controle Interno 
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CAMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS 
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2025 
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 

11 - CAMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS 

0001 - CAMARA MUNICIPAL 

DOTAÇÃO 
01.031.0001.1097 
3390400000000000 207 
1.500 0000 000000 

4490510000000000 208 
1 500 0000 000000 

ESPECIFICAÇÃO TOTAL 
Obras de Infraestrutura do Poder legislativo 41.557,43 
Serviços de tecnologia da informação e comunicação 1 157,43 
Recursos Próprios 1.157,43 

OBRAS E INSTALACOES 40.400,00 
Recursos Próprios 40 400,00 

DOTAÇÃO 
01 031 0001 1098 
4490520000000000 209 

1.500 0000 000000 

ESPECIFICAÇÃO 

TOTAL DA AÇÃO 41.557,43 

TOTAL 

Aquisição de equipamentos e outros bens permanentes 20.200,00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 20.200 00 
Recursos Próprios 20.200.00 

L.  
TOTAL DA AÇÃO 

DOTAÇÃO 
01.031.0001 2001 

190110000000000 
1.500.0000.000000 

3190130000000000 
1.500 0000 000000 

31 90920000000000 
1 500 0000 000000 

3190940000000000 
1.500.0000.000000 

3350410000000000 
1.500.0000.000000 

3390140000000000 
1.500.0000.000000 

3390300000000000 
1 500.0000 000000 

3390350000000000 
1.500.0000.000000 

3390360000000000 
1.500 0000 000000 

3390390000000000 
1 500.0000 000000 

90470000000000 
1.500.0000.000000 

1 390920000000000 
i .500 0000.000000 

ESPECIFICAÇÃO 
Consultoria e Assessoria de Serviços Administrativos. 

210 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS- PESSOAL CIVIL 
Recursos Próprios 

211 OBRIGACOES PATRONAIS 
Recursos Próprios 

212 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 
Recursos Próprios 

213 INDENIZACOES TRABALHISTAS 
Recursos Próprios 

214 CONTRIBUICOES 
Recursos Próprios 

215 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 
Recursos Próprios 

216 MATERIAL DE CONSUMO 
Recursos Próprios 

217 SER VICOS DE CONSULTORIA 
Recursos Próprios 

218 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 
Recursos Próprios 

219 OUTROS SERV1COS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
Recursos Próprios 

220 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 
Recursos Próprios 

221 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 
Recursos Próprios 

20.200,00 

TOTAL 
1 034 595,15 

619.150,00 
619 150,00 
120.850,00 
120.850,00 

1,178,10 
1 178,10 
3.748.87 
3.748,87 
1.214.64 
1.214,64 
8 525,38 
8.525,38 

70 700 00 
70 700,00 

141 564,58 
141 564,58 

8.080,00 
8.080,00 

57.797,68 
57 797,68 

571,26 
571,26 

1 214.64 
1 214,64 

TOTAL DA AÇÃO 1.034.595,15 

TOTAL DA UNIDADE 1.096.352,58 

TOTAL DO ORGAO 1.096.352,58 

TOTAL GERAL 1.096.352,58 

DPDFDITI IRA P1/11 nw CAKITA Tr2D7A nr) DocIomne 
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TERMO DE AUTUAÇÃO 

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins, Estado 

do Tocantins, nomeado pelo Portaria n2 0004 de 02 de janeiro de 2025, de conformidade com o 

que dispõe o caput do artigo n9 18 da Lei n9 14.133 de 01 de abril de 2021 e lei 14.039 de 17 de 

agosto de 2020, resolve numerar o processo licitatório sob o n.2 0003/2025 na modalidade: 

Inexigibilidade de Licitação 0002/2025 para contratação de empresa para serviços de 

contabilidade pública para atender a Câmara de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins - TO. 

Santa Tereza do Tocantins — TO, aos 06 de janeiro de 2025. 

WELLIENAY 'DinfiASCIMENTO PEREIRA ANDRADE 
44r.,g 

Agente de Contratação 
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Portaria n° 004/2025 
Santa Tereza do Tocantins — TO, em 02 de janeiro de 2025. 

"Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e equipe 
de apoio para conduzir os atos &.;s licitações e 
contratações municipais derivadas dà Lei Federal n° 
14.133/2021, na forma que especifica." 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e regimentais: 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear WELLIENAY DO NASCIMENTO PEREIRA ANDRADE, portadora 
do CPF: 048.797.xxx-73, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
da Câmara Municipal de Santa Tereza do Tocantins, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14133/2021. 

Parágrafo Único: Referida servidora será responsável por também exercer as 
funções de PREGOEIRO. 

Art. 2° - Nomeia-se ALESSANDRO CIRQUEIRA DE CASTRO e WANDHERLUSO 
DE PAULA PINTO -E SILVA, para exercerem a função de equipe de apoio das 
licitações e contratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores e agentes políticos mencionados no caput deste 
artigo auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas 
atribuições. 

Art. 30 - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o irrpulsionamento 
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação e da fase externa das 
contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de parecer técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

Parágrafo único. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocárá os membros 
da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular 
desenvolvimento das licitações e contratações municipais. 

Art. 4° - Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de 
licitação, também será o agente de contratação responsável por conduzir e executar 
os respectivos processos em sua fase externa, com o auxílio da equipe de apoio. 

Art. 50 - Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno aeverão prestar 
assistência ao agente de contratação, pregoeiro e respectiva equipe de apoio, ao 
funcionamento das comissões de contratação e à autuação de fiscais de contrato. 
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Art. 6° - As atribuições da equipe e dos membros nomeados seguem o disposto na 
Lei 14.133/21, assim como a responsabilidade das assessorias técnicas. 

Art. 7° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

Câmara Municipal de Santa Tereza do TO, aos 02 dias de janeiro de 2025. 

Domingos Coelho de Andrade 
Presidente 

;-; 

DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

DECLARO que foi publicado no Placar da Câmara 
Municipal, uma cópia da Portaria n° 004 de 02 de 
janeiro/2025, conforme determinação da Lei Orgânica do 
Município. 

WoChihg,ton Sousa da Silva 
'1° Secretário 
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TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação dos serviços de contabilidade 
aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis 
orçamentárias, balanço geral e prestação de contas do ordenador de 
despesa da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins 
—TO. 
Diante das novas demandas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
— TCE/TO e da nova contabilidade aplicada ao setor Público, conforme 
determinação da Secretaria do Tesouro Nacional — STN, faz-se necessário a 
contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de 
contabilidade para atender as demandas da Câmara, conforme as novas 
regras do Manual de Contabilidade aplicada ao setor público — MCASP. 
A contratação de profissional com notória especialidade se faz necessária, 
sobretudo no âmbito de atuação dos Tribunais de Contas do Estado do 
Tocantins e da União. Ora, o Município não possui, em seu quadro de 
pessoal, servidor efetivo com maestria ou conhecimento técnico 
necessário ao cumprimento das obrigações junto aos Tribunais de Contas. 
Com efeito, buscamos no mercado a empresa aqui mencionada, que, de 
modo claro e preciso, apresenta notória especialidade e singularidade, vez 
que possui profissionais qualificados com capacitação, inclusive, no âmbito 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, conforme diversos 

JUSTIFICATIVA 
certificados de cursos em anexo. Mais ainda, esses profissionais já prestam 
serviço semelhante no mercado. 
Ressalta-se, inclusive, que esses profissionais foram capacitados pelo 
próprio Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, conforme certificados 
em anexo. 
Essa é a demanda do Município, que carece, mensalmente, prestar contas 
juntos aos órgãos de controle externo, bem como manter o controle de 
gastos e dispêndios financeiros, o que justifica a confratação da empresa 
de contabilidade em comento pois se mostra qualificada naquilo que o 
Município tanto precisa, isto é, prestar contas junto ao TCE e TCU; manter 
o controle dos gastos; elaborar Leis orçamentárias, sem as quais o 
Município fica impedido de executar ou ainda prever o orçamento de cada 
exercício. 
A presente INEXIGIBILIDADE de licitação tem como fundamento o Inciso III, 
do Art. 74, ambos da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Por notória 
especialização, conforme consta nos autos e Lei 14.039 .de 17 de agosto de 
2020. Serviços de natureza contínua. 
ITEM 1 — Prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao setor público 
na elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias (PPA/LDO/LOA), 
balanço geral e prestação de contas do ordenador da Câmara Municipal de 
Vereadores de Santa Tereza do Tocantins. 

ESPECIFICAÇÕES DO 
ITEM 2 — Prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao setor público 

OBJETO 
na elaboração dos balancetes mensais e prestação de contas do ordenador 
do Fundo Municipal de Saúde de Santa Tereza do Tocantins. 
ITEM 3 — Prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao setor público 
na elaboração dos balancetes mensais e prestação de contas do ordenador 
do Fundo Municipal de Educação de Santa Tereza do Tocantins. 
ITEM 4 — Prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao setor público 
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na elaboração dos balancetes mensais e prestação de contas do ordenador 
do Fundo Municipal de Assistência Social de Santa Tereza do Tocantins. 

VALOR DA PROPOSTA 

Valor Global R$ 90.628,72 (noventa mil seiscentos e vinte oito reais e 
setenta e dois centavos) parcelado em 13 vezes, no valor de R$ 6.971,44 
(seis mil novecentos e setenta e um reais e quarenta e quatro centavos) 
mês. Sendo a 139 parcela para serviços de contas de ordenador, o Balanço 
Geral, e as leis orçamentárias correspondem a um mês de honorário, 
respectivamente. 
O preço se justifica com base nos valores praticados pela mesma empresa 
e outras anexadas ao processo, em serviços prestados anteriormente. Para 
tanto, basta observar o valor de cada contrato anexado pela pretensa 
contratada, que, de modo claro, demonstra que o preço proposto se 
mostra razoável ao valor prático no mercado. 
Observa-se, por oportuno, que o valor dos contratos apresentados pela 
empresa corresponde a uma média de preço o que justifica o preço aqui 
ofertado. 

ADJUDICAÇÃO Menor valor global por item. 

DOS RECURSOS 
FINANCEIROS 

Os recursos financeiros necessários à manutenção dos contratos estão 
previstos no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária anual e ficarão a cargo 
das seguintes rubricas orçamentárias: 01.031.0001.2001 Consultoria e 
Assessoria de Serviços Administrativos. Elemento: 3390350000000000 217 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. Fonte: 1.500.0000.000000. 

DA FORMA DE 
PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

A contratada executará o objeto do contrato na sede da Câmara de Santa 
Tereza do Tocantins — TO e, se necessário, na sede da contratada. 
O profissional indicado no processo licitatório pela licitante deverá ser o 
mesmo profissional que executará os serviços, sob pena de rescisão 
contratual. 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

DETALHAM ENTOS DOS 
SERVIÇOS A SEREM 
EXECUTADOS 

1. Classificação e escrituração contábil de acordo com as normas de 
Contabilidade Pública, disposta na Lei n2. 4.320/64, ou outra que 
vier a substitui-Ia; 

2. Conciliação contábil e bancária; 
3. Apuração de balancetes mensais, na forma estabelecida pelo 

TCE/TO — Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e STN — 
Secretaria do Tesouro Nacional; 

4. Elaboração do Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias — 
LD0/2025; 

5. Elaboração do Projeto de Lei do Plano Plurianál - PPA 2025/2028; 
6. Elaboração do Projeto de Lei da Lei de Diretrizes Orçamentárias — 

LOA/2025 
7. Elaboração do Balanço Geral Anual dos Ordenadores e 

Consolidação das contas anuais de 2024/2025; 
8. Preenchimento e Geração dos relatórios exigidos pelas Leis n2

4.320/64 e Lei n9 101/2000 LRF (Matrizes de Saldos Contábeis, 
RREO, RGF e demais relatórios) na forma estabelecida pela STN — 
Secretaria do Tesouro Nacional; 

9. Envio de remessa bimestral do SICAP-CONTÁBIL do TCE/TO por 
meio eletrônico, com assinatura digital, conforme instruções 
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normativas do referido órgão; 
10. Assessoria Contábil Governamental. 

OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE 

OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA 

a) Fornecer todos os elementos necessários para execução do 
trabalho ora contrato; 

b) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

c) Permitir acesso dos profissionais indicados pela CONTRATADA a 
todos os documentos necessários a execução do contrato; 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 
sua proposta; 

e) Fiscalizar a execução dos serviços contratados; 
f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 
a sua correção; 

g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 

a) Executar os serviços mencionados neste termo .de referência, com 
profissionalismo, responsabilidade, zelo e ética, através 
profissional na área de contabilidade pública com registro no 
Conselho Regional de Contabilidade — CRC/TO e indicados na 
licitação. 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução; 

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante; 

d) Prestar os serviços na sede da CONTRATANTE ou no escritório 
profissional, se necessário; 

e) Executar os serviços observando as normas editadas pelas 
autoridades competentes a nível Federal, Estadual e Municipal, 
cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos 
de ética e outras espécies normativas pertinentes; 

f) Manter durante toda a execução deste contrato, compatibilidade 
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de 
habilitação e qualificação exigida na licitação; 

PERÍODO 12 (doze) meses e entrega definitiva do objeto do contrato. 

DA CONTINUIDADE 

DA AVALIAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

DA REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIÇOS E 
OUTROS PAGAMENTOS 

Os serviços aqui descritos são de natureza contínua, podendo ser 
prorrogados até o limite estabelecido no art. 107, Lei n2 14.133/21 no 
interesse das partes. 

Os serviços executados serão avaliados conforme o atendimento das 
normas  aplicadas ao setor público. 
1.1. Os honorários devidos pela prestação de serviços serão pagos 
mensalmente até o dia 10(dez) do mês seguinte ao da assinatura do 
contrato, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, em 13 
(treze) parcelas iguais após a apresentação da respeçtiva Nota Fiscal. Na 
hipótese de erro na Nota Fiscal ou a ocorrência de circunstâncias que 
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impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras do erro. Nesta hipótese, o prazo iniciará após a regularização 
da situação, não acarretando quaisquer ônus para as Contratantes. 
1.2. Havendo necessidade de deslocamento do (a) contratado (a) para 
outras cidades, a fim de tratar de assuntos de interesse das Contratantes, 
estas deverão reembolsá-lo de todas as despesas realizadas com 
deslocamento, hospedagem e alimentação, dentre outras, desde que tais 
despesas sejam devidamente comprovadas por documentos idôneos e 
desde que a viagem seja autorizada expressa e antecipadamente pelo (a) 
Gestor (a). 
1.3. A mesma regra se aplicará quando o contratado for convidado ou 
solicitado para acompanhar o Gestor (a) em viagens para tratar de 
assuntos de interesse da Contratante. 

FISCALIZAÇÃO 
Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins através do 
fiscal do contrato e do Controle Interno da Câmara de Santa Tereza do 
Tocantins —TO. 

SUBCONTRATAÇÃO Não será admitida a subcontratação dos serviços. 

OUTRAS 
CONSIDERAÇÕES 

» Cada Prestação de contas de ordenador, o Balanço Geral, e as leis 
orçamentárias correspondem a um mês. de honorário, 
respectivamente; 

» A Comissão de Licitação deverá atestar, por meio do Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) a regularidade das empresas 
participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao 
disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010. 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 

01 13 Parcela 

Prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao setor público na 
elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias (PPA/LDO/LOA), 
balanço geral e prestação de contas do ordenador da Câmara de 
Vereadores de Santa Tereza do Tocantins. 

Obs. Sendo a 13§ parcela para serviços de contas de ordenador, o Balanço Geral, e as leis 
orçamentárias correspondem a um mês de honorário, respectivamente. 

Santa Tereza do Tocantins — TO, aos 06 de janeiro de 2025. 

tÀ,44(-1g<3_, 
WELLIENAY DO NA IMENTO PEREIRA ANDRADE 

Secretária 
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Após análise, decido: 
I. Aprovar o presente Termo de Referência; 
II. Autorizar a realização do processo licitatório por inexigibilidade; 
III. Cumpra-se na forma da Lei; 
IV. Encaminhe-se a Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Vereadores. 

Santa Tereza do Tocantins —TO, em 06 de janeiro de 2025. 

ODOM ING DE ANDRADE dEt1 
Vereador Presidente 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ÀS LEIS ORÇAMENTÁRIAS 

DECLARO para o fim do disposto no art. 16, inciso II, da Lei Complementar n2 101, de 

04 de maio de 2000, e para efeito da realização do processo de inexigibilidade 

0003/2025, que a despesa tem adequação orçamentária e financeira anual e 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária. 

Santa Tereza do Tocantins, 07 de janeiro de 2025. 

DOMINGOS C ANDRADE OE 

Vereador Presidente 
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JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 

CÂMARA MUNICIPAL 

A presente INEXIGIBILIDADE de licitação tem como fundamento o Inciso 1!1, do Art. 74 da Lei 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021. 

Justifica-se a contratação de Assessoria e Consultoria para prestação de serviços contábil no 
valor mensal de R$ 6.971,44 (seis mil novecentos e setenta e um reais e quarenta e quatro 
centavos) em virtude da adequação à Tabela de Honorários da CRC-TO, onde cita em seu 
item para Municípios 0,6 conforme item 01.02,01; aprovado por meio da SESCAP/TO 
(SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS EMPRESAS DE 
ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS DO TOCANTINS) OFÍCIO N2
26/2024 de 21 de novembro de 2024. (SESCAP/TO (PISO DE HONORÁRIOS CONTÁBEIS 
APLICADOS AO SETOR PÚBLICO TABELA PH-CASP 2024). Valor Contratado R$: 

A contratação de uma assessoria e consultoria contábil municipal é essencial para garantir a 
eficiência e a legalidade das atividades desenvolvidas pela administração pública local. Neste 
contexto, baseando-nos na tabela da CRC - TO, apresentamos os motivos pelos quais essa 
contratação se faz necessária. 

Conformidade Legal: A complexidade contábeis municipal demanda de empresa 
especializado para garantir a conformidade legal em todas as ações e decisões da gestão 
pública. A assessoria e Consultoria Contábil proporciona uma interpretação precisa e 
atualizada das regulamentações pertinente, reduzindo assim o risco de litígios e 
impugnações legais. 

Contratar uma assessoria e consultoria contábil de acordo com a tabela da CRC - TO pode 
representar uma economia significativa para o município a longo prazo. Ao contar com 
profissionais qualificados e experientes, evitamos possíveis multas, indenizações e custos 
judiciais decorrentes de falhas ou inadequações legais. 

Agilidade e Eficiência: Acesso imediato a consultoria especializada proporciona agilidade nas 
tomadas de decisão e na resolução de questões legais que surgem no cotidiano da 
administração pública. A equipe Contábil, familiarizada com os procedimentos e trâmites 
legais, pode oferecer respostas rápidas e eficazes, contribuindo para a eficiência dos serviços 
municipais. 

Prevenção e Gestão de Riscos: A assessoria Contábil não apenas atua nos lançamentos 

contábil inerentes, mas também em todas as exigências legais. A identificação precoce de 

riscos de erros contábeis permite ao município adotar medidas preventivas e estratégias de 

gestão de riscos, mitigando assim possíveis impactos negativos sobre a gestão pública. 
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Representação Judicial e Extrajudicial: Em casos de litígios ou demandas Contábeis, a 
presença de uma equipe capacitada é fundamental para repassar informações de interesses 
do município de forma eficaz e assertiva. Além disso, a assessoria Contábil pode 
desempenhar um papel crucial na apresentação de documentos contábeis para ajudar nas 

resoluções de conflitos extrajudiciais, buscando soluções alternativas e consensuais para 

questões legais. 

Diante do exposto, fica evidente que a contratação de uma assessoria contábil municipal 
conforme a tabela da CRC - TO é uma medida estratégica e prudente para assegurar a 

legalidade, eficiência e transparência na gestão pública. Investir em um suporte contábil 
especializado não apenas fortalece a administração municipal, mas também contribui para o 
desenvolvimento sustentável e o bem-estar da comunidade local. 

CONSIDERANDO a que a Contabilidade já emitiu a dotação orçamentária para suportar a 
despesa e; 

CONSIDERANDO ainda o art. 74, inc. III da lei 14.133/2021, lei 123/2006 e 14.039/2020 que 

prever a singularidade de objeto e notória especialização do profissional a ser contratado; 

CONSIDERANDO o preço de mercado e a tabela de honorários Contábil do CRC TO. 

JUSTIFICAMOS a presente INEXIGIBILIDADE de licitação. 

Santa Tereza do Tocantins/TO, 07 de janeiro de 2025. 

DOMINGOS COECRVÍDE ANDRADE 
Presidente da Câmara municipal 
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Processo: 0003/2025 
Modalidade: Inexigibilidade de licitação 

MINUTA DO ATO n° 0002/2025, de de janeiro de 2025. 

"Declara lnexigibilidade de Licitação para contratação da 

empresa JALAPÃO CONTABILIDADE "LTDA, inscrita no 

CNPJ n2 44.524.988/0001-63 a no CNPJ n° 

11.390.216/0001-27 empresa de natureza singular e de 

notória especialização para prestação dos serviços de 
contabilidade aplicada ao setor público na elaboração 
dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço 
geral e prestação de contas do ordenador de despesas 
da Câmara Municipal." 

O VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES SANTA TEREZA DO 

TOCANTINS, Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 

dispositivos contidos no art. 74, III da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, e ainda a lei 14.039 

de 17 de agosto de 2020 e, 

CONSIDERANDO a necessidade de Contrataçãkdele esa para prestação dos serviços de 

contabilidade aplicada ao setor público boração dos balancetes mensais, leis 

orçamentárias, balanço geral e prestação de c as do ordenador de despesas da Câmara 

Municipal. 

CONSIDERANDO face da notóriáçèspecialização e da estrutura do escritório escolhido, 

analisando sua proposta com condições extremamente viáveis aos honorários a serem 

pagos; 

CONSIDERANDO que os valores estão dentro dos preços praticados no mercado conforme 

notas fiscais anexas ao processo; 

RESOLVE: 

Art. 1°. — Declara lnexigibilidade de Licitação para contratação da empresa JALAPÃO 

CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ n° 44.524.988/0001-63 empresa de natureza 

singular e de notória especialização para prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao 

setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e 

prestação de contas do ordenador de despesas da Câmara Municipal, valor global do 

contrato de R$ 83.657,28 (oitenta e três mil seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e oito 

centavos) parcelado em 13 vezes, no valor de R$ 6.971,44 (seis mil novecentos e setenta e 

um reais e quarenta e quatro centavos) mês; empresa de natureza singular e de notória 
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especialização para prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao setor público na 

elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e prestação de contas 

do ordenador de despesas da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do 

Tocantins - TO" 

Art. 2°. — Este ato entra em vigor na data de sua assinatura. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, Estado do 
Tocantins, aos dias do mês de janeiro de 2025. 

DOMINGOS COELHO ANDRADE 
Vereador Presidente 
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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS N° 0003/2025/CMST 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, inscrita no CNPJ sob o N. 
01.714.262/0001-80, com sede na Rua Minas gerais n2 14, quadra 44, centro Santa Tereza 
do Tocantins, doravante denominada CONTRATANTE, legalmente representada pela 
Presidente, DOMINGOS COELHO DE ANDRADE, brasileiro, servidor público, casado, portador 
do RG 200.523 e do CPF de n2. 875.707.501-87, residente e domiciliado na Rua Goiás centro 
Santa Tereza - TO, neste ato designada CONTRATANTE e de outro lado a CONTRATADA: 
JALAPÁO CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ n° 44.524.988/0001-63, com endereço à 
av. Henrique Pereira da Cruz, 375, quadra 39, lote 10, centro - 77615-000 — Santa Tereza do 
Tocantins — TO, por seu representante abaixo assinado, resolvem celebrar o presente 
contrato, mediante os termos e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO: 

Este contrato tem origem no processo 0003/2025 por de inexigibilidade de licitação 
0002/2025, em vista dispositivos contidos no art. 74, III da Lei 14.133, de 01 de abril de 
2021, e ainda a lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao setor público na elaboração dos 
balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e prestações de contas de ordenador 
da Câmara, conforme Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES 

Compete a CONTRATADA: 

a) Executar os serviços mencionados no termo de referência, com profissionalismo, 

responsabilidade, zelo e ética, através profissional na área de contabilidade pública 
com registro no Conselho Regional de Contabilidade — CRC/TO e indicados na 
licitação. 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

d) Prestar os serviços na sede da CONTRATANTE ou no escritório profissional, se 
necessário; 

e) Executar os serviços observando as normas editadas pelas autoridades competentes 
a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, 
resoluOes, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes; 

f) Manter durante toda a execução deste contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na 
licitação. 

Compete ao CONTRATANTE: 
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a) Fornecer todos os elementos necessários para execução do trabalho ora contrato; 
b) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 
c) Permitir acesso dos profissionais indicados pela CONTRATADA a todos os 

documentos necessários a execução do contrato; 
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
e) Fiscalizar a execução dos serviços contratados; 
f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
g) Arcar com as despesas bem como hospedagem, alimentação, passagens rodoviárias 

e/ou aéreas, quando necessárias à execução dos serviços deste contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Aplica-se ao contrato as prerrogativas previstas no artigo 104 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

Pelos serviços, objeto deste contratado, a Contratante, pagará a Contratada à importância 
global de R$ 83.657,28 (oitenta e três mil seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e oito 
centavos) parcelado em 13 vezes, no valor de R$ 6.971,44 (seis mil novecentos e setenta e 
um reais e quarenta e quatro centavos) mês. 

CLAUSULA QUINTA — DOS RECURSOS 

O recurso financeiro destinado ao pagamento do objeto a ser contratado, está previsto no 
orçamento da Câmara de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins e correrá a conta da 
Dotação Orçamentária n2 01.031.0001.2001 Consultoria e Assessoria de Serviços 
Administrativos. Elemento: 3390350000000000 217 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. Fonte: 
1.500.0000.000000. 

PARÁGRAFO ÚNICO — No preço estipulado nesta Cláusula já se encontram computados 
todos os impostos, taxas, obrigações sociais que direta ou indiretamente, tenham relação 
com o objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO e ATUALIZAÇÕES FINANCEIRAS 

O pagamento será efetuado mensalmente, até o décimo dia, após apresentação da nota 
fiscal no Departamento de Finanças e atesto do Controle Interno da contratante. 

Em caso de atraso no pagamento da Nota Fiscal, o valor devido pela Administração Pública 
será atualizado financeiramente, de acordo com a variação do IGP-M/FGV, desde a data final 
do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, nos termos do inciso V, do 
artigo 92, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA SÉTIMA — VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

O contrato terá vigência, a partir da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2025, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2025. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os serviços, objeto desta inexigibilidade, são de natureza contínua, 

podendo ser prorrogados até o limite estabelecido no art. 107 Lei n2 14.133/21 no interesse 

das partes, sempre através de aditivos numerados em ordem crescente. 
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CLÁUSULA OITAVA — DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO e MULTAS 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei 14.133/21, dentre elas a aplicação de multa de 2% (dois por 
cento). Ficando a mesma multa em caso de rescisão ou descumprimento das obrigações 
decorrentes deste contrato pelas partes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA está sujeita às sanções previstas no artigo 155 da 
Lei Federal n2. 14.133/21. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As hipóteses de rescisão contratual estão elencadas no artigo 104 
da Lei n2. 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA — TRIBUTOS 

É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários e civis decorrentes deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério e através de seus servidores ou de pessoas 
previamente designadas, exercer a fiscalização de todas as fases de execução do presente 
contrato, sem prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legais e normativas que regem 
a advocacia, sendo obrigação do CONTRATADO fiscalizar seus empregados, parceiros e 
prepostos. 

Parágrafo Primeiro - A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato será 
realizada pela Câmara Municipal através do correspondente Fiscal de Contrato, o que não 
exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, nos termos da legis. lação referente às 
licitações e contratos administrativos. 

Parágrafo Segundo - O Fiscal do presente contrato será formalmente designado pelo 
CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento e fiscalização do contrato, 
respondendo pelas ações e omissões que vierem sujeitar a Administração Pública a prejuízos 
e danos, diretos e indiretos. 

Parágrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras decorrentes da 
função, destacam-se as seguintes: 

10.2 acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

10.3 registrar nos autos do processo administrativo, quando observar irregularidades na 
execução do serviço, por meio de instrumento hábil (laudo de inspeção, relatórios de 
acompanhamento e recebimento, parecer técnico, memorando etc.), adotando as 
providências necessárias ao seu correto cumprimento em conformidade com os critérios de 
qualidade, rendimento, economicidade e eficiência, entre outros previstos no instrumento 
convocatório, contrato e/ou proposta; 

10.4 acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando a necessidade de 
prorrogações, acréscimos e supressões; 

10.5 solicitar ao CONTRATADO e aos órgãos competentes da Câmara Municipal, 
tempestivamente, todas as informações, documentos ou providências necessárias à boa 
execução do contrato; 
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10.6 conferir se o material entregue atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório, contrato e/ou proposta, inclusive em relação às unidades e às 
quantidades que foram entregues, podendo, caso necessário, solicitar parecer técnico dos 
usuários dos materiais para a comprovação da regularidade do objeto entregue; 

10.7 conferir se o serviço realizado atende integralmente à especificação contida no 
instrumento convocatório, contrato e/ou proposta, podendo, caso necessário, solicitar 
parecer técnico dos usuários dos serviços e dos setores competentes para a comprovação da 
regularidade do serviço executado; 

10.8 proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgãos 
competentes da Câmara Municipal, devendo rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento 
em desacordo com as mesmas, documentando as ocorrências nos autos da contratação; 

10.9 requerer aos órgãos competentes da Câmara Municipal e ao Ordenador da Despesa 
que determine ao contratado, as providências para correção de eventuais falhas ou defeitos 
observados; 

10.10 emitir, nos autos da contratação, laudo de inspeção, relatórios de acompanhamento e 
recebimento, parecer técnico, memorando etc. informando aos órgãos competentes da 
Câmara Municipal e ao Ordenador da Despesa as ocorrências observadas na entrega do 
material e na execução do serviço; 

10.11 solicitar aos setores competentes, quando não o fizer pessoalmente, que tome as 
medidas necessárias à comunicação ao contratado para a promoção da rep3ração, correção, 
substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, na 
tentativa de se de se evitar o processo administrativo punitivo; 

10.12 nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser expedidas em, no máximo, 90 
(noventa) dias do término do contrato; 

10.13 nos casos de acréscimos e supressões as solicitações devem ser expedidas em, no 
máximo, 90 (noventa) dias para a realização da alteração contratual; 

10.14 verificar se o contrato firmado continua sendo necessário aos fins públicos, 
manifestando-se, imediatamente, em caso de desnecessidade; e 

10.15 acompanhar os andamentos das solicitações de contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão resolvidos 
entre os signatários ou seus representantes e se for o caso será confeccionado termo aditivo 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE, após assinatura deste Contrato, providenciará a sua publicidade, por 
extrato, no diário oficial do Município de Santa Tereza do Tocantins —TO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Novo Acordo/TO, Estado do Tocantins, com renúncia 

expressa a outros, por mais privilegiados que forem para dirimir quaisquer questões 

fundadas neste Contrato. E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes e 
pelas testemunhas abaixo: 



Santa Tereza do Tocantins, de janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA TE REZA DO TOCANTINS • 

CNPJ: 01.714.262/0001-80 

JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA 
CNPJ: 44.524.988/0001-63 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

CPF N° CPF 



JALAPÃO CONTABILIDADE 

Quadra ARSE 131, Rua 08, Q.1. 07. Lote 16. Plano Diretor Sul, CEP 77024-668, Palmas — Tocantins 
jalapaoeontabilidade(a;gmail.com / Telefone: (63) 3212-3433 

Oficio N9 002/2025 

Santa Tereza do Tocantins - TO, 02 de janeiro de 2025. 

À 

Comissão de Licitações / Pregoeiro / Equipe de Apoio 

Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins 
Nesta. 

REF.: Prestação de Serviços de Contabilidade Pública 

Prezados Senhores, 

A Organização Contábil JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA, CNPJ n° 

44.524.988/0001-63, regularmente inscrita no Conselho Regional de 

Contabilidade do Estado do Tocantins sob o n° CRC TO-000720/0-0, que tem 

como Sócio e Responsável Técnico o Contador Milton Neto Coutinho Lima, 

CRC TO 002788/0, oferece seus serviços técnicos profissionais especializados 

em contabilidade pública, nos termos descritos no Termo de Referência 

inerente à Solicitação de Proposta ora encartada, conforme proposta anexa. 

Na hipótese de as negociações serem realizadas du-rante o prazo de 

validade desta Proposta, ou seja, até a data de 03/02/2025, comprometemo-

nos a negociar com base nas discriminações da presente proposta, sendo que 

após este prazo estará sujeita às modificações que porventura se fizerem 

necessárias, podendo resultar em novas negociações para o fechamento do 

respectivo Contrato de Prestação de Serviços. 

Cientes de que V. Sas. não estão obrigados a aceitar qualquer proposta, 

aguardamos retorno e nos colocamos a disposição. 

Atenciosamente, 

JALAPAO CONTABILIDADE 
LTDA:445249880001 63 

.nado d À II6W JALAPÃO 
ITABILIDADE LTDA44524988000163 

• 2025 01 02 1456.43 .0 3 OG 

[Jalapão Contabilidade LTDA] 
CRC TO 000720/0-0 

1 



JALAPÃO CONTABILIDADE 

Quadra ARSE 131, Rua 08, Q.I. 07, Lote 16, Plano Diretor Sul, CEP 77024-668, Palmas —Tocantins 
e-mail: jalapaocontabilidade@gmail.com / Telefone: (63) 3212-3433 

PROPOSTA / ORÇAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Razão Social: JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA - ME 
CNPJ N°: 44.524.988/0001-63 
Endereço: Quadra ARSE 131, Rua 08, Q.I. 07, Lote 16, Plano Diretor Sul, Palmas — TO. 
Responsável Técnico: Milton Neto Coutinho Lima — CONTADOR CRC TO 002788/0 
Telefone e Fax: (63) 99215-1290 
E-mail: jalapaocontabilidade@gmail.com 

PARA: Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins — TO. 

Conforme solicitado, apresentamos proposta (orçamento) de prestação de serviços 

técnicos profissionais especializados de contabilidade pública a este órgão, conforme abaixo. 

ITEM QTD UN DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNIT. RS 
VALOR 

TOTAL RS 

01 12 Serv/Mês 

Prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados em 
contabilidade pública, consistentes em 
promover, mensalmente (de janeiro a 
dezembro de 2025), os lançamentos e 
registros contábeis da Câmara 
Municipal de Vereadores de Santa 
Tereza do Tocantins — TO e efetuar a 
respectiva remessa das informações ao 
TCE-TO através do 
SICAP/CONTÁBIL — MUNICIPAL, 
conforme disposto nos artigos 6° e 7° 
da Lei Estadual n° 1284/2001 e 
Instrução Normativa TCE/TO n° 
03/2022, de 31 de agosto de 2022 ou 
outra(as) que vier a substitui-las. 

6.971,44 

• 

83.657,28 

02 01 Serv/Ano 

Prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados em 
contabilidade pública, consistentes em 
elaborar, ao final do exercício 
financeiro, a Prestação de Contas 
Anual de Ordenador de Despesa da 
Câmara Municipal de Vereadores de 
Santa Tereza do Tocantins — TO e 
efetuar a respectiva remessa ao TCE-
TO através do SICAP/CONTÁBIL — 
MUNICIPAL, conforme disposto nos 

6.971,44 6.971,44 
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artigos 6° e 7° da Lei Estadual n° 
1284/2001 e Instrução Normativa 
TCE/TO n° 03/2022, de 31 de agosto 
de 2022 ou outra(as) que vier a 
substitui-las. 

VALOR TOTAL R$ 90.628,72 

Em tempo, informo-vos que os valores cobrados estão em consonância com o mínimo 

estipulado pela Tabela de Piso de Honorários Contábeis Aplicados ao Setor Público - PH-CASP 

2024, do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, 

Pericias, Informações e Pesquisas do Estado do Tocantins — SESCAP-TO, protocolada junto ao 

Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins — CRC-TO. 

Ademais, outros serviços e/ou obrigações acessórias aplicadas ao setor público, que 

eventualmente forem necessários prestar ao órgão, serão cobrados à parte, conforme os valores 

descritos na referida tabela e rol exemplificativo abaixo: 

UNIDADE DISCRIMINAÇÃO VALOR R$ 

SV CNPJ - Constituição/Alteração de Entidades Públicas 
V Por declaração apresentada 

2.494,68 

SV DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
V Por declaração apresentada 

1.258,27 

SV DIRF - Declaração de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
1 Por declaração apresentada 

2.935,17 

SV TCE - Tomada de Contas Especial 
1  Por hora profissional trabalhada 

394,82 

SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
%7 Prestação de Contas e Informações (por declaração apresentada): 

SV EFD-Reinf 1.779,97 

SV RREO - Relatório Resumido da Execução Orçamentaria 1.779,97 

SV RGF - Relatório de Gestão Fiscal - 
1.779,97 

SV MSC - Matriz de Saldos Contábeis - STN / LRF 2.988,80 

,7 Validade da Proposta: 30 (trinta) dias. 

s7 Condições de Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal. 

Santa Tereza do Tocantins — TO, 02 de janeiro de 2025. 

JALAPAO CONTABILIDADEk,cAgyA L  • 
.,rá%J8ALAPtg5 

LTDA:445249880001 63 Dado. 2025.01.02 1 4:3:cia -one 

JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA 
CRC TO 00720/0 
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CONTRATO SOCIAL DE coNsurt 100 DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LM! ! 
JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social : 

CASSANDRA RODRIGUES DE ARAUJO. Brasileira. Casada cru regime de Comuniia, , 

Parcial, ADMINISTRADORA, nascido em 1911 111975. tf do CPF 833.475.934-72, residente 

e domiciliada na cidade de Palmas - TO. na Quadra ARS() 101. Alameda 37. Q,1, 25. 1 .01e 

Plano Diretor Sul, CEP: 77018-446: 

MILTON NETO COUTINHO LIMA. Brasileiro. Di orciado. CONTADOR. ihe dc! e i 

12/03/1981. n° do CPF 931.700.921-20. residente e domiciliado na cidade de .Santa Fereza

Tocantins - TO. na Avenida Henrique Pereira da ('rui. Quadra 39. lote 10. n" 

CEP: 77615-000: 

Resolvem. em comum acordo. constituir uma sociedade limitada. nos termos da i ci 

10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1 - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 

A sociedade adotará como nome empresarial: JALAPÃO CONTABILIDADE 1."1-DA. 

a expressão JALAPÃO CONTABILIDAD1-: comi) nome lantasia. 

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997,11, ('C.) 

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Avenida Henrique Per.eira da Cruz. Quadra -“). 

Lote 10, ri' 375. Centro, Santa Tereza do Tocantins - TO, CU: 77615-000. 

CLÁUSULA III - DO oBJETo SOCIAL (art. 997, II, ('C) 

A sociedade terá por objeto o exercício) das seguintes atividades económica: A J IVUD-\ D1 Di 
CONTABILIDADE; ATIVIDADES DE CONSI n. 1-ORIA E AUDITORIA CON FÁBIL 1 I RIM 1 AR 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GLS IÃO EMPRI.--.SARIAL: SERVIÇOS COMBINADoS 1)1 
ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRA !IVO: PRI PARAÇÃO DE D'OCUMEN 10s 1- ,̀ 1 

ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMIN Is 1 RA 1 IV( : 1 o 1 ( k.APIAS. 

• 
Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) serão exercidas as ati\ idade , 

de: ATIVIDADES DE CONTABILIDADI . ATIVIDADES DI CONSULTORIA E AUDI I ORIA O\ I ARO 

E •FRIBUTÁRIA. ATIVIDADES DE CONSUL l'ORIA EM til:ST -AO EMPRESARIAL. N, 

COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMIN1S IRA 1 IVO. PREPARAÇÃO DI: DOo. 3 MI Ni 1 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINIS ERA UIVOII FOTOCÓPIAS. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N' 6920-6/01 - Mi k idades de comabilidade 
CNAE N" 6920-6/02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
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,IALAPÃO CONTABILIDADE LTDA 

(NAU N" 7020-4/00 - Atix idades de consultoria em gestão empresarial. exceto consultoria 
técnica especifica 
CNA'', IV 821 1-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
CNAE N° 8219-9/01 - Fotocópias 
CNAF, N' 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo não especificados anteriormente 

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ,ATIVIDADES E PRAZ() DE DURAÇÃO (art. 53, 
III. F. Decreto n° 1.800/96) 

A sociedade iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do 
Estado do Tocantins' e seu prato de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e AR-F. 1.052 e 1.055, CC) 

O capital será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em I 0000 quotas, no valor nominal de 
R$ 1.00 (um real) cada uma. formado por R$ 10.000.00 (dei. mil reais) em moeda corrente no 
Pais. 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralitado pelos sócios da seguinte forma: 

NOME DOS SOCIOS QTI) DL QUOTAS VALOR LM R$ ,0 
- 

(.'assandra Rodrigues de Araujo 500 

—9500 

500,00 DM 

Milton Neto Coutinho Lima 9.500,00 95.00 

: TOTAL: 10000 10.000.00 100.00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CO 

A administração da sociedade será exercida pela súcia CASSANDRA RODRIGUES Dl' 

ARAUJO que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de 

gestão pertinente ao, objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social. a alienação ou a oneração de bens imóveis 

depende de autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A responsabilidade técnica pelo objeto social será assim atribuida aos sócios ciou sócios-

administradores... 

a) Milton Neto C,:outinho Lima. contadoi, responderá por todos os serviços contábeis prex isto 

no art. 25 do Decreto-Lei n" 9.295 de 1 .946: 
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c) Cassandra Rodrigues de Araújo. administradora. responderá pelos ser\ iço, da arca de 

administração. 

Parágrafo único. A sociedade não outorgará responsabilidades técnicas a terceiros. 

CLÁUSULA VIII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 

Ao termino de cada exercício. em 31 de Dezembro. o administrador prestará contas iust i iicad,! 

de sua administração, procedendo à elaboração do inkentario. do balanço patriinoni,li tit ) 

balanço de resultado econômico. cabendo ao(s) sOeio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA IX- DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRA)( )R 

(art. 1.011, § 1° CC e art. 37,11 da Lei n° 8.934 de 1994) 

O Administrador declara, sob as penas da lei. de que não está impedido de exercer :1 

administração da empresa, por lei especial. ou em irtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso ‘.1

públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão. peculato. ou 

contra a economia popular, contra o sistema Financeiro nacional. contra normas de delesá ia 

concorrência, contra as relações de consumo. fé pública. ou a propriedade. 

CLÁUSULA X - DO PRÓ-LABORE 

Os sócios poderão, de comum acordo. lixar uma retirada mensal. a titulo de pró-labore para 0-

sócios administradores, obsenadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA XI - DISTRIBUIÇÃO IW 1.1 CROS 

A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os luci 

evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XII - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara suas ati‘idades 

com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possi \ci 

ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade. 

esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado 

positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção) de suas quota . 

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 

resolva em relação a seu sócio. 

• 
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CLÁL SULA XIII - DA CESSÃO DE QUO FAS 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do Outro sócio a quem fica assegurado. em igualdade de condições e preço 

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda. Ibrmalizando, se realizada a cessão 

delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIV - DA RESPONSABILIDADE 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas. mas todos respondem 
solidariamente pela .integralização do capital social. 

CLÁUSULA XV - PORTE EMPRESARIAL 

Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME. nos termos da Lei 
Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006. e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4" do art. 3" da mencionada lei. (art. 3". 1, n"12 
de 2006) 

CLÁUSULA XVI - DO FORO 

ica eleito o Foro da Comarca de Santa Tereza do Tocantins - TO. para qualquer ação fundada 

neste contrato, renunciando-se a. qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo. em tudo que neste instrumento particular tbi lavrado. 

obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em urna 

Única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do 

Tocantins. 

Santa -Fere/a do 'Ioeumins - TO, 07 de dezembro de 202 I . 

(1'..,kSSAND ES DE ARALIJO MILTON NETO COUTINI10 1 IMA 
SÓio/Acnin Sócio 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Página 5 de 5 

Eu, MILTON NETO COUTINHO LIMA, com inscrição ativa no CRC/TO, sob o n° 002788, expedida em 29/10/2007, 

inscrito no CPF n° 93170092120, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, sem prejuízo das sanções 

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original. 

CPF 

93170092120 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

N° do Registro Nome 

002788 MILTON NETO COUTINHO LIMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/12/2021 13:56 SOB N" 17200692121. 

PROTOCOLO: 210621893 DE 07/12/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12108961239. CNPJ DA SEDE: 44524988000163. 

X ETINS MIRE: 17200692121. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 07/12/2021. 
JUC - JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 

ERLAN SOUZA MILSOMEM 

SECRETÁRIO—GERAL 

www.simplifica.to.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovacào de sua autenticidade nos respectivos p, rtals, 

informar& seus respectivos códigos de verificação. 



ALTERAÇAO CONTRATUAL 

CNPJ: 44.524.988/0001-63 

JALAPAO CONTABILIDADE LTDA ' 

Página 1 de 2 

f.1-2 
Fls.. 

CASSANDRA RODRIGUES DE ARÁUJO , Brasileira, Divorciado(a), natural da cidade de Recife — PE, nascida em 19/11 1975. Administradom 
numero do documento 833.475.934-72, residente e domiciliado no(a): QUADRA ARSO 121 Alameda 18 11, Plano Diretor Sul. QUADRA LOTE 15. 
Palmas - TO. CEP 77019-427 (art. 997, I, CC). 

MILTON NETO COUTINHO LIMA, Brasileiro, Divorciado(a), natural da cidade de Ponte Alta do Tocantins — TO, nascido em 12/03/1981, Contador 
número do documento 931.700.921-20, residente e domiciliado no(a): QUADRA ARSE 131 Rua 8 16, Plano Diretor Sul. QUADRA 07. Palmas • TC) 

CEP 77024-668 (art. 997, I, CC). 

Sócios da sociedade limitada JALAPAO CONTABILIDADE LTDA . sediada na AVENIDA HENRIQUE PEREIRA DA CRUZ. n, 375. QUADRA39 

LOTE 10. CENTRO, CEP: 77615-000, Santa Tereza do Tocantins - TO com registro nessa Junta Comerciai, inscrito no CNRJ sob o ir 

44.524 988/0001-63 resolve alterar seu contrato sob as seguintes clausulas: 

CLÁUSULA I: ALTERAÇÃO DA SEDE (art. 997, II, CC) 

Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na QUADRA ARSE 131 RUA 8. N° 16, QUADRA07, PLANO DIRETOR SUL. CEP: 77024-668, 

Palmas - TO. 

CLAUSULA II: DEMAIS CLAUSULAS 
As demais cláusulas constantes no contrato social e que não tenham sido mencionadas na presente alteração continuam inalteradas. 

E por estarem assim justos e acertados, assinam a presente alteração do contrato social. 

Santa Tereza do Tocantins - TO, 15 de Agosto de 2024 

CASSANDRA RODRIGUES DE ARAUJO MILTON NETO COUTINHO LIMA 

Sócio/Administrador Sócio 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA • 

Página 2 de 2 

Certificamos que o ato da empresa JALAPAO CONTABILIDADE LTDA consta assinado digitalmente por: 

, „sdpENTIFICAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

83347593472 CASSANDRA RODRIGUES DE ARAUJO 

93170092120 MILTON NETO COUTINHO LIMA 

INUCETINS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/08/2024 09 58 SOB N 20240536070. 

PROTOCOLO: 240536070 DE 16/08/2024 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12411674571 CNPJ DA SEDE: 44524988000163. 

HIRE: 17200692121. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/08/2024. 

JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 

ERLAN SOUZA MILHOMEM 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.simplifica.to.gov.br 

alidade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovacão de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando se.is respectivos codigos de verificação. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL , 
\ 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

44.524.988/0001-63 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

08/12/2021 

NOME EMPRESARIAL 

JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 

• 
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

JALAPAO CONTABILIDADE 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

Q ARSE 131 RUA 8 
NÚMERO 

16 
COMPLEMENTO 

QUADRA07 

CEP 

77.024-668 
BAIRRO/DISTRITO 

PLANO DIRETOR SUL 
MUNICÍPIO 

PALMAS 
UF 

TO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
JALAPAOCONTABILIDADE@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(63) 3212-3433/(63) 9215-1290 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...H,* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

08/12/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
**st ***** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 01/01/2025 às 15:14:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 

44 524.988/0001-63 
NOME EMPRESARIAL: 

JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 
R$10.000,00 (Dez mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
MILTON NETO COUTINHO LIMA 

Qualificação: 
22-Sócio 

Nome/Nome Empresarial: 
CASSANDRA RODRIGUES DE ARAUJO 
Qualificação: 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 01/01/2025 às 15:15 (data e hora de Brasília) 
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olt""N't PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS 

Secretaria Municipal de' Desenvolvimento 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL ALVARÁV 
à 

Urbano e Serviços Regionais 2465338 2024010953 

Alvará de Licença para Localização e Funcionamento 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

CONTRIBUINTE: JALAPAO CONTABILIDADE LTDA - CCP 492742 

JALAPAO CONTABILIDADE 

CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO: 

44.524.988/000N -63 

ARSE 131, RUA 08, 07, N° S/N, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

1304 S, RUA 08, N° 16, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

II - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

EXERCICIO: 2024 DATA EMISSÃO: 27/08/2024 VALIDADE: 31/01/2025 N° PROCESSO: 2407433527 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA: CASSANDRA RODRIGUES DE ARAUJO 

ÁREA DO ESTABELECIMENTO: 24.42 m2 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: COMERCIAL 

III - ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE-FISCAL) Licen.Sanitária Licen.Ambientai Ativ.Endereço 

6920601 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE - PRINCIPAL 

6920602 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E 

TRIBUTÁRIA 

7020400 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 

EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA 

8219901 - FOTOCÓPIAS 

8219999 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 

APOIO ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

8211300 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 

ADMINISTRATIVO 

Não 

Não 

Não 

Mãe) 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Expedido pela Internet em 

2 de Janeiro de 2025 às 08:47 

Em conformidade com o Art.7° do Decreto N° 353/2005. 

A validade/autenticidade deste pode ser verificado no site 

http://alvara.palmas.to.gov.br/autenticidade/ ou utilizando seu 

smartphone/tablet para fazer a leitura do QRCODE(imagem) ao lado. 

Codigo de Validação: d9a1d.d95ee-476252 



iv

•enerasa 

ROTEIRO 014 - 0122 - 290- 82055 
MATRICULA 986042-2024-12-3 

F3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÓNICA 
11 0GA PCIGsgTiss3 - L1191~11, DE r. 

..~4Infitmeei 

DOM BANC DOM. ENT 

Classificação MTC-CONVENCIONAL BAIXA TENSÃO /131 
RESIDENCIAL! RESIDENCIAL 

TENSÃO NOMINAL EM VOLTS DISP-

MILTON NETO COUTINHO LIMA 

QUADRA ARSE 131.0- RUA 8 01 7 LT 16 -77024668 

ST SUL 
PALMAS (AG 122) 

CNPJ/CPF/RANI. 93X.XXX.XX1-20 

Iriso. Est.: 

LIGAÇÃO MONOFASICO 

Lim. Min.• 202 

REF: MÊS / ANO VENCIMENTO 

Dezembro / 2024 17/01/2025 

Lim Max • 231 

CÓDIGO DO CLIENTE 

8/986042-0 

CÓDIGO DA INSTALAÇÃO 

N5212998701 

TOTAL A PAGAR 

R$ 120,22 

p.

tens da Fatura 

Consumo em kWh 

Eneig,a Atv injetada 

Ade /3 Amarela 

2.11CatUi=EB.V.1= 
Contrib de Ilum Pub 

JUROS DE MORA 10/2024 

JUROS DE MORA 11/2024 

MULTA 10/2024 

MULTA 11/2024 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 10/2024 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 11/2024 

UnId. 

KWH 

KWH 

Preço anil (R$) 
Chem/. com tributo. 

345,00 1,095370 

315,00 0,946760 

TOTAL: 

PIS/ 
Valor (FM COFINS (R$) 

377.90 18,38 

-298,23 -16,78 

0.13 0,01 

36.16 

0.39 

0,08 

1,95 

1.63 

0,17 

0,04 

000 

000 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

120,22 1,61 

amado.* Pena. 
1w~ 

5212998701 Energia ativa em kWh Ponta 
5212998701 Energia injetada Ponta 

1.411..m LMte 
Arsaarier Atra 

10209 10554 
23110 24261 

usa c. 
/4114114.. kwb 

345 
1151 

Datas de 
Leituras 

Baco Cale. % Allq. 
ICMS (RS) ICMS 

37790 20 

-11use 20 

013 20 

0,00 O 

0.00 

0,00 

000 

0,00 

0.00 

0.00 

267,05 

Data de Apresentação 27/12/2024 

Cadastre sua Fatura em Débito Automático 

Utilize o Código 0000986042-0 

• 

Leitura 
Anterior 

25/11/2024 

iwas 
(RS) 

75,58 

-22.20 

002 

000 

000 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

53,40 

Leitura NI" Dias 
Atual 

I°rovrr,os 
LeitUrà 

24/12/2024 29 3/01/2025 

NOTA FISCAL NP: 003.797.430 -Série 002 

DATA DE EMISSA0.26/12/2024 

Consulte pela Chave de Acesso em 

https://die.portalsvra.rs.gov.brinee/consulta 
chave de acesso 

1724 1225 0860 3400 0171 6600 2003 7974 3010 0796 
7481 
Protocolo de Autorização. 
3172400008028343 26/12/2024 16 49 32 

Tarifa 
UM (RS) 

0,823020 

0,823020 

{Mulo 

PIS 
COFINS 
léMS 

ONSUMO FATURADO 

24 

OV/24 

UT/24 

ET/24 

(.0124 

UL/24 

UN/24 

MA1124 

24 

AR/24 

EV/24 

N/24 

Base de Aliquota 
CalcJIRS) (S) 

26,40 1,0845 
26 40 4 9955 

267,05 20,00 

Valor 
(RS) 

029 
1 32 

53 40 

N. DIAS 
FAT 

29 

33 

33 

29 

30 

29 

32 

30 

32 

29 

30 

31 

29 

RESERVADO AO FISCO 

Inciso VI. art 2740 Código Tributário EstaduaVTO - Lei 1.287/2001 

CITIBANK 745 I 74593.10046 27628.019005 00974.837106 1 99640000012022 
LOCAL DF PAGAMENTO 
PAGAR PREFERENCIALMENTE NO CITIBANK 

VENCIMENTO 
17/01/2025 

BENEFIC ám 10 CNPJ 
ENERGISA TOCANTINS - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 25 086 034/0001-71 
ENDEREÇO 
0104 NORTE.AVLO4 LT.12A, 0- CJ 04 - CENTRO - PALMAS! TO - CEP 77006-032 

AN,C00 BENEFICLARIO 
3/90031604-0 

NOSSO NUMERO 
0000974E12710 

DATA DO DOCUMENTO N. DOCUMENTO ACEITE DATA DO PROCESSAMENTO 
26/12/2024 986042-2024-12-3 N 26/12/2024 

MVALOR PO DOCUMENTO • 
120,22 

? CARTEIRA 100 [
ESPÉCIE R$ QUANTIDADE VALOR 1-/ DESCONTOS/ 

ABATIMENTOS 

INsInuCOE5 
05 VALORES DA MULTA/JUROS DE MORA POR ATRASO SÓ SERÃO COBRADOS
NA PRIMEIRA FATURA APÓS O PAGAMENTO DESTA. 

TITULO SUJEITO A PROTESTO APÓS O VENCIMENTO. 

NÃO ACEITAMOS DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE. CASO OCORRA, O MESMO NÃO QUITARA ESTA FATURA. 

ciscaWka 
(.)MORN 
MULTA 
(.) OUTROS 
ACRÉSCIMOS 
pO VALOR 
COBRADO 

PAGADOR CPF,CNI, 

MILTON NETO COUTINHO LIMA 931.700.921-20 

QUADRA ARSE 131, 0 - RUA 6017 LT 16 PALMAS (AG. 122) 
SACADOR, AVALISTA COEI DE BANA 

III II 1 II II II II II III II 

Pague por 

PIX 
É fácil, rápido e seguro. 

AUTENTICAÇ O aRRAStOur._
icha de Compensaç 

Abra sua conta VOLTZ - Energisa 
contavoltz com/pio 

Receba sua conta só com o PIX 
F ão 

Cadastre-se em nossos canais 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 
CNPJ: 44.524.988/0001-63 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:50:21 do dia 01/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/06/2025. 
Código de controle da certidão: FED0.1279.DCF3.508A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ã
i  GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Número da Certidãã 
6253186 

Validador 
890016969880177614431578842 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ : 44.524.988/0001-63 

ATIVIDADE ECONÔMICA: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: - 

FINALIDADE: 
LICITAÇÃO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

HISTÓRICO: 

NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal - Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer divida de responsabilidade do contribuinte acima, 

que vier a ser apurada. 

Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço http://www.to.gov.br/sefaz 

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente, o servidor que a expediu, 

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Quarta-feira, 1 de Janeiro de 2025 - 14h 55m 45s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz 



PREFEITURA DE PALMAS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CONTRIBUINTE 

CPF/CNPJ: 44.524.988/0001-63 

Contribuinte: JALAPAO CONTABILIDADE LTDA Inscrição: 2465338 

Endereço oficial: ARSE 131, RUA 08, 07, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

Endereço de correspondência: 1304 S, RUA 08, N° 16, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS-TO 

.nalidade: Licitação 

É certificado que, nesta data, não constam débitos pendentes em nome da pessoa jurídica, acima identificada, relativos a 

tributos municipais, inclusive em Divida Ativa, ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer 

dividas que vierem a ser apuradas. 

Esta Certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa jurídica no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeitura 

Municipal de Palmas. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Base legal: art. 138 da Lei Complementar ri° 285, de 31 de outubro de 2013, cic art. 205 do Código Tributário Nacional. 

A aceitação da presente Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internei, no endereço 

http://cnd.palmas.to.gov.brivalidar-documentol, ou em qualquer Agência de Rendas da Secretaria de Finanças, através do 

numero identificador e do código de validação logo abaixo: 

441/114011L ,  Numero identificador: 44.524_98810001-63 
Código de validação: 2c636.93d57.6f256-1151969 

kfiggs 

Wel 
Palmas, 1 de Janeiro de 2025 às 14:56. 

Certidão válida até 2 de Março de 2025 



1 de 
kfist 

PODER JUDIO A'RI O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JALAPAO CONTABILIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 44.524.988/0001-63 

Certidão n°: 89971076/2025 

Expedição: 01/01/2025, às 14:59:47 

Validade: 30/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JALAPAO CONTABILIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 44.524.988/0001-63, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de respónsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais" títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sll,:i, 3t- õe . I lis 



Voltar 

C 
CAIXA ECONÔM:CA FEDERAL. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 44.524.988/0001-63 
Razão 

Social: JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 

Endereço: AV HENRIQUE PEREIRA DA CRUZ 375 AQUADRA 39 LOTE 10 / CENTRO / 
SANTA TEREZA DO TOCANTINS / TO / 77615-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/12/2024 a 18/01/2025 

Certificação Número: 2024122004555721917614 

Informação obtida em 01/01/2025 15:00:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



CRC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DOTOCANT1NS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO TOCANTINS 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
TOCANTINS certifica que a Organização Contábil identificada no presente 
documento encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO. . : JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 
NOME FANTASIA.. : JALAPAO CONTABILIDADE 
REGISTRO • TO-000720/0-0 
CATEGORIA • SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 
CNPJ • 44.524.988/0001-63 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal 

Emissão: TOCANTINS, 01/01/2025 as 15:04:06. 
Válido até: 01/04/2025. 
Código de Controle: 37294 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCTO. 



ràj CRC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO TOCANTINS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO TOCANTINS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMPRESA 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
TOCANTINS certifica que a Organização Contábil identificada no presente 
documento encontra-se em dia com seus débitos perante o ORO. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO.... : JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 
NOME FANTASIA.. : JALAPAO CONTABILIDADE 
REGISTRO • TO-000720/0-0 
CATEGORIA • SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 
CNPJ • 44.524.988/0001-63 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCTO contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: TOCANTINS, 01/01/2025 as 15:13:08. 
Válido até: 01/04/2025. 
Código de Controle: 136979. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCTO. 



41[11PODER 
1 JUDICIÁRIO 

ESTADO DO TOCANTINS 

1a INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇÕES E EXECUÇÕES CÍVEIS 

N. 8c0d99cd 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado, 

NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o 

Anexo IV da da Portaria Conjunta n.° 02/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 

contra: 

JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 

CNPJ n. 44.524.988/0001-63 

Certidão emitida em: 01/01/2025, às 15:16:41 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou 
processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual 
originária; 

b) Consulta publica realizada no sistema e-Proc; 

c) A certidão não abrange os processos que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham 
tramitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI, SPROC e SEEU; que tenham come. classe processual 
falência, concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no 
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e 
procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente. 

d) A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do TJTO, incluindo processos 
de suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuções fiscais 
e processos de competência da Justiça Militar. 

e) Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das 
despesas processuais, conforme disposto no Provimento n° 11/2019, Portaria n° 94/2015, bem como 
suas alterações; 

f) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer 
interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço 
https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controladorphp?acao=cj_online&acao_origem=& 
acao_retorno=cj 

g) Certidão expedida nos termos da Resolução n ° 121/2010 do CNJ e da Portaria Conjunta n ° 02/2023 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 

h) Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento n° 02i2023 e suas alterações; 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 01/01/2025, 15:16:43 

Página 1 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DE TOCANTINS 

Categoria 
CONTADOR 

No Registro 
TO-002788/0-9 

Nome 
MILTON NETO COUTINHO LIMA 

Nastimenti7 NaCIOnalidade 
12/03/1981 BRASILEIRA 

Naturalidade 
PONTE ALTA 
TOCANTINS-TO 

Assinarura do Profissional 

riria Çito 
ATUALPA RODRIGUES LIMA 
LUZANIRA COUTINHO DE ARRUDA 

CPF 
931.700.921-20 

re) 
'Lá

Documento de 
identificação 
448.786 SSP-TO 

Esta carteira tem ré pública corna documento oe identidade, nos 
termos do art. 3.8 do Decreto-Lei n.o 9.295/46, cic art. 10 da Lei 
n.o 6.206/75. 

Data de Registro 
29/10/2007 

Validade eletronicamente Delo 
Consenti° Federei de Contabilidade 

Código de Validação: 819659 

:1:11 

g 
g 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DE TOCANTINS 

Aproxime uni leitor de QR Code para 
validar ou acesse o endereço: 

https: /  Isistema s.cft. ora b ri validaca o 
1Profissional/cpf/9317009Z120/codl 

go/B19659 

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em domingo, 11 de agosto de 2024, às 22:55. 



CRC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DOTOCANMNS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO TOCANTINS 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
TOCANTINS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME • MILTON NETO COUTINHO LIMA 
REGISTRO • TO-002788/0-9 
CATEGORIA • CONTADOR 
CPF • ***.700.921-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: TOCANTINS, 01/01/2025 as 15:02:58. 
Válido até: 01/04/2025. 
Código de Controle: 851814. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCTO. 



CRCT 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DOTOCAN11NS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO TOCANTINS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
TOCANTINS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  MILTON NETO COUTINHO LIMA 
REGISTRO • TO-002788/0-9 
CATEGORIA • CONTADOR 
CPF • ***.700.921-** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCTO contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: TOCANTINS, 01/01/2025 as 15:08:10. 
Válido até: 01/04/2025. 
Código de Controle: 546155. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCTO. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
Diretoria Geral de Controle Externo 

Coordenadoria do Cartório de Contas 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

(válida somente com apresentação do CPF) 

Nome: MILTON NETO COUTINHO LIMA 

CPF: 931.700.921-20 

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins CERTIFICA que, até a presente data, NÃO 

CONSTA em nome do(a) requerente supra identificado(a), registro de Prestação de Contas, Tomada de 

Contas ou Tomada de Contas Especial julgada irregular. 

A consulta para emissão da presente certidão foi efetuada nos registros existentes na 

Coordenadoria do Cartório de Contas com decisões transitadas em julgado, excluídos os lançamentos de 

processos em tramitação, pendentes de deliberação deste Tribunal. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade deverá ser confirmada na página do 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, no endereço: http://www.tce.to.gov.br, por meio do 

---- código: d2fd91dfb7a765feafeb4cf159c2358a92821ff3 ou através do QRCode abaixo. 

El' 'ff'd 

Certidão emitida às 12:54 de 10/01/2025. 

Válida por 30 dias. 

Av. Teotónio Segurado, 102 Norte, Conjunto 01, Lotes 01 e 02 - Palmas/TO CEP: 77.006-002 

Telefone: (63) 3232-5885 Fax. 3232-5930 
E-mail: cocar@tce.to.gov.br 



-rolernat 

“""gr
PREFEITURA DE PALMAS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CONTRIBUINTE 

CPF/CNPJ: 931.700.921-20 

Contribuinte: MILTON NETO COUTINHO LIMA 

Endereço oficial: ARSE 131, RUA 08, 07, LOTE 16„ PALMAS-TO 

Endereço de correspondência. 1304 S, RUA 08, S/N°„ P 

. inalidade: Licitação 

É certificado que. nesta data, não constam débitos 'pende s em nome da pessoa física acima identificada, relativos a 

tributos municipais, inclusive em Divida Ativa, ressalvado o dir-:* de a Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever quaisquer 

dividas que vierem a ser apuradas. 

Esta Certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa física no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeitura 

Municipal de Palmas. 

Atenção' qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

Base legal: art. 138 da Lei Complementar n° 285, de 31 de outubro de 2013, cic art. 205 do Código Tributário Nacional. 

A aceitação da presente Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internei, no endereço 

http://cnd.palmas.to.gov.brivalidar-docunientoi, ou em qualquer Agência de Rendas da Secretaria de Finanças, através do 

numero idenfificador e do código da validação rogo abaixo: 

Numero identificador. 931.700.921-20 
Código de validação: 211b7.69965.c4214-1151970 

Palmas, 1 de Janeiro de 2025 às 14:57 

Certidão válida até 2 de Março de 2025 



PRAÇA 05 DE JANEIRO - CENTRO 
SANTA TEREZA DO TOCANTINS - ESTADO TOCANTINS - CEP: 77615-0 

Visto / 

PRIEFtliTuRA - 

SANTA TEREZA 
trlf agi§eilia06 fiv‘1110. IIIINEERWER 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Prazo de Validade: até 01/04/2025 

CONTROLE: GOGYS9XW9E94FUWF 

FINALIDADE: Licitacao 

Certificamos que até a presente data não constam débitos da pessoa com o código n° 1000501 
MILTON NETO COUTINHO LIMA CPF n° 931.700.921-20 residente à AV. HENRIQUE PEREIRA DA CRUZ, n' 

J CENTRO CENTRO em SANTA TEREZA DO TOCANTINS - TO, conforme constatamos verificando os 
arquivos da Fazenda Pública Municipal. 

Ficam ressalvados todavia, os direitos da mesma fazenda pelas omissões o quaisquer irregularidade 
que venham a ser verificadas posteriormente, mesmo no período de validade desta certidão. 

Esta certidão é emitida eletronicamente, e deverá ser validada para a confirmação da sua autenticidade 
no endereço eletrônico https://santatereza.7focusinf. br/santatereza/portal-servicos. Qualquer rasura ou emendé 
invalidará este documento. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeituré 
Municipal de SANTA TEREZA DO TOCANTINS. 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, Quarta-feira, 1° de janeiro de 202! 

Emitida eletronicamente em 01/01/2025 15'20:03 



PODER 
JUDICIÁRIO 
ESTADO DO TOCANTINS 

1a INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

AÇÕES E EXECUÇÕES CiVEIS 

N. 68ad6f29 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado, 
NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o 

Anexo IV da da Portaria Conjunta n.° 02/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 

contra: 

MILTON NETO COUTINHO LIMA 

CPF n. 931.700.921-20 

Certidão emitida em: 01/01/2025, às 15:17:20 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou 
processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual 
originária; 

b) Consulta pública realizada no sistema e-Proc; 

c) A certidão não abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham 
tramitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI, SPROC e SEEU; que tenham como classe processual 
falência, concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no 
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e 
procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente. 

d) A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do TJTO, incluindo processos 
de suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuções fiscais 
e processos de competência da Justiça Militar. 

e) Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das 
despesas processuais, conforme disposto no Provimento n° 11/2019, Portaria n° 94/2015, bem como 
suas alterações; 

f) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer 
interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço 
https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controladorphp?acao=cj_online&acao_origem=& 
acao_retorno=cj 

g) Certidão expedida nos termos da Resolução n.° 121/2010 do CNJ e da Portaria Conjunta n.° 02/2023 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 

h) Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento n° 02/2023 e suas alterações; 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 01/01/2025, 15:17:21 

Página 1 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

O Reitor da Fundação Universidade Federal do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista a outorga de grau em 20 de Setembro de 2007 do 

Curso de Ciências Contábeis, ministrado no Campus Universitário de Palmas, 

confere o grão de 
' 

Bkkoharel 

a 

Milton Neto Coutinho Lima 

brálleirp(a), nascido(a) em 12 de Março de 1981, 

natural do Estado do iocantins, Cédula de Identidade n° 05.324/4 - PM/TO 

outorga-lhe o presente dipkgnçpaf4,ctue possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

TO, 2 de Outubro de 2007: 

Isabel Cristina Auler Pereira 

Pró-Reitora de Graduação ‘ f 1(7iplomado(a) 

Ala p Kardec Martins Ba ero 

Reitor 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

Diploma registrado por delegação de competência do 
MEC, nos termos do §1° do Artigo 48 da Lei 9.394/96 
e Portaria MEC n° 658, de 17 de março de 2004. 

Registro n°  o 
Livro n°  5 • 
Processo n°  rcA3.1 
Data de Registro  14,"-kas  , / 40 / co 

--Egi i nt /44 ,~ 4-2 
Adm. Enedina Betánia L. L. Pires Nunes 
Chefe do Setor de Expedição e Registro 
de Diplomas - Ato ri° 314, de 13/07/2004 

PROGRAD/UFT 

Reconhecimento do Curso 

Decreto n°1.781/2003 - D.O. 27/06/2003. 

Conselho Regionai de Contabilidade-
do Tocantins 

aegistrado sob ric -TO LQ 
Categoria:  CAnné\--1Z1vole-‘ 

Jat2 do Registro: OLJa 

4 

Contador F WAvixJo Pinto 
Presidente do 

2869 



h.e.• 

4,00Vir3tElt et) 
triftNA OVO : aionwejoMt-r14,4-',: ier )1:10.rit;nywrjr? :Q.usA.0 

UniversidadetslaWiai do Tocantins 'Ç'Achath" Nk# 
• 

r ,r 
A Reitora da Universidade Estadual do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, teúdo em vista a outorga de grau, ah 
13 de janeiro de 2017, do curso Graduação - DIREITO - confere o titulo de ~4 104

Bacharel 

a 

MILTON NETOWUTINHO LIMA 

brasileiro, natural de Ponte Alta do Tocantins - TO, nascido(a) em 12 de março de 1981, RG 448.786 2 Via SSP/TO, e 
outorga-lhe o presente Diploma, para que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Munique Daniela Maia de Oliveira 
Pró-Reitora de Graduação 

Palmas-TO, 28 de março de 2017. 

Milton Neto Coutinho Lima 
Diplomado(a) 

ffl là, . 
w 

Suely "." . kli„ ixa 

f 

Reitora em Exe 
Araújo 

'cio 



MEC/CEE/7'0 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS 

Diploma registrado por delegação de competência 
do MEC, nos termos do Artigo 48 1° gattit 
9.394/96 !ri 

Registro n° 82882

Livro n° 091 

Página n°  193 

Processo n° 2012101800208 

Data de Registro: 28/3/2017 

De Acordo: 

Wilson AIrl%1:1 

UNMNS - Portaria GR 481/2016 
ipionie 
Neto 

S r de ~atro 
to 

D

Reconhecimento do Curso 
DECRETO N° 5.208, DE 18 DE MARÇO DE 
2015- D.O.E. n°4.350 de 07/04/2015 

Habilitação 
Bacharelado em Direito  

Universidade Estadual do Tocantins - UNIT1NS 
Credenciada pela Portaria do MEC N° 2145 

de 16/07/2004. 
Recredenciada pelo Decreto N° 4898 

deet09/2013 fpC1E.N° 3971 dó 30/091ãO13 

0 9 3 753 
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FACULDADE 

Um novo conceito em Educação! 

r# •

•-••••• Nr...c—•-• ••••••• •••••••••••-• .• 

1 ' 4 o.ó4 iSi”.WO em! 
14, • I f • • 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

FACULDADE ITOP 
ÇREDENCIADA PELA PORTARIA MEC N° 1.449 DE 214 IW NOVEMB 2008 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

O Diretor Geral da Faculdade ITOP, no u 
pela Portaria n.° 001/2009 DADE 1 
Resolução CES/CNE n". 1, de de junho de 
Regimento Interno desta e certifica 

piindo ao exorad 
Armado no Par 

• vidos fins que st 

to ÇutinIo Lima 

Concluiu com aproveitamento o curso de P pecial ção, Pós-Gradu 
AUDITORIA NA ADMINISTRAÇÃO l't 131,IC int lizando cara 
período letivo de 2009/2010. 

ame~ --ria~mumsimst Mit -11P11~~1 

Instituto Tocantinen , l'a 'UÓ, 02 4 -agosto de 201(h uisa Ltda 

e suas atribuiçõewonferidas 
ão Educaclowf em vigor - 
n'' 908/98 bém como pelo 
iogrie ' 

Prof. ldelson Francisco da Cunha 
Coord. de Pesquisa, Extensão e Pós-Graduaçáo 
Portaria 004/2009— FACULDADE ITOP Prof uniz Ar 'o Partira 

e raT 
Po ria n°001/2009 —FACULDADE ITOP 

r 

- •••-•,*. 

I É . f 4 1 4 4 , 4 É É É f Éj • 'É. É 7 : 

yingiirapafiqiiligUiri41, 11,11,44.70. 

em GESTÃO E 
h/a, nesta Faculdade, no 

Arrosuun‘ IORTVII 4 44r1 CR- 24 nÉ nen I N16.10 O/ 1001 MI? 
FACULDADE ITOP 

REPÚBLICA FEIN RATIVA DO BRASIL 

' Certific2do de Pós-Gç aço Lato Sensu corrferid 

WACULDADC F a 

• `,":1_ 
M •'x Araújo Pereira 

Direi Geral da Faculdade ITOP 
Some coe t• u4e ti< •wenticidad• lia em•hdat te. nau. 

• • 'é 'or. 



HISTÓRICO CURRICULAR 

DISCIPLINA C.H. 1 CONCEITO DOCENTES MULAÇ.  1JC

Auditoria no Setor Público 15 8,8 Fabrício Machado Silva Especialista 
Auditoria Operacional e de Gestão 30 8,5 Ramon Gomes Queiroz Especialista 
Contabilidade Pública 15 9,0 Clarete de Itoz Rodrigues Mestre 
Controles Internos na Administração Pública 15 9,0 Clarete de Itoz Rodrigues Mestre 
Custos na Administração Pública 15 7_,0 Clarete de Itoz Rodrigues Mestre 
Direito na Administração Pública 30 9,7 Dagmar Albertína Gemelli Especialista 
Docência do Ensino Superior 15 10,0 Alfredo Lacerda de Almeida Mestre , 
Finanças Públicas 30 9,0 Maria do Socorro Herculano Lima Mestre 
Gestão de Recursos Humanos 15 9,0 Jorge D'Ambros Mestre 
Gestão de Serviços 15 9,0 Paulo Casar Romão Bomfim especialista 
Gestão Orçamentária Financeira e Patrimonial 30 9,2 Ramon Gomes Queiroz Especialista 
Metodologia da Pesquisa 60 8,5 Alfredo Lacerda de Almeida Mestre , 
Planejamento e Orçamento Governamental 30 9,5 Maria do Socorro Erculano Uma Mestre 
Prática de Auditoria 15 8,6 Rarrión Gomes Queiroz Especialista 
Sistemas de Informação na Administração Pública 15 8,5 Hesiey Rodrigues Lima Especialista 
Teoria da Contabilidade 15 9,0 Doriane Braga Nunes Bilac Mestre 
Atividades Científico-Culturais 60 --- Alfredo Lacerda de Almeida Mestre 

CARGA HORÁRIA TOTAL 1 420 h 1 - 

AVALIAÇÕES ESCALA DOS CONCEITOS 

Participação em Aula A - EXCELENTE 90 - 100 

Pesquisa com produção de Artigos B - MUITO BOM 80 - 89 

Debates C - BOM 70 79 

Trabalhos de Consultas Bibliográficas D - REGULAR 60 - 69 

Relatórios - ; 
Artigo - A importância de uma adequada institucionalidade do órgão de controle interno no âmbito do Ministério Público do Estado CONCEITO: 
do Tocantins 

07.919.717/0001-80 
Imultuto tocantinense de Educação SuptnOr e Pesquisa 

- ITOA 
•iart•rwoona.sa 

faculdade 1TOP 

.4CSU-SE 415 CCE42.0 LC11E 16 mi rls, 02
CEP 2-..021-04 

PALMAS - TO 

• 
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Secrytana Geral 

CREDENCIADA PELA PORTARU. MEC N. 1449 DE 26 DE NOVEMS410 /COE, 
PLUILICADO MO Deli EM '2 7' iti..7C0(i POR-reina MEL. TO 1 014 DE 

04/1212008 - AUTCQ/ZRZÃOCC e—RSO Cf AUKNIVITukeãO EsG14,-,SA$ 
Foataela .1E:141 1 017 De 04: 1 2:21:08 11L/IOR:24310 DO 0:050 DE 
CIENCCAS ma —ABEL,: PUBLICADO NO 0,311 *1, 23e DE 011.'12S2004. 
PORTARIA CO 1 OS: DE II 12r2COR ADMRIZACRO DO CURSO DE 

pecAr,cr,1,4 pç:ai:cabe, No DOU 142 C€ 11 12:2203 

Prof. Idelson Francisco da Cunha 
Coordenador de Pesquisa, Estendo e Pós-Craduactio 

Portaria 004f2009 FACULDADE frOP 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

FACULDADE ITOP 4

CREDENCIADA PELA PORTARIA MEC N" 1.449 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2008 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

O Diretor Geral da Faculdade ITOP, no uso de suas atribuições, conferidas 
pela Portaria n." 001/2009 — FACULDADE ITOP, cumprindo ad exarado pela Legislação Educacional em vigor - 
Resolução CES/CNE n". I, de 8 de junho de 2007 e bem como pelo Regimento Interno desta Faculdade, certifi 
para os devidos fins que se fizerem necessilrios, que 

Concluiu com 

Mirton Yeto Coutinho Lima 
ntp• 

aproveitamento o curso de Especializa Pós-Graduação Lato Sensto em CONTABILIDADE, 
CONTROLADORIA E FINANÇAS, integralizando carga horária de 420h/a, nesta Faculdade, no período letivo de 
2009/2010. 

000# 
Prof. habena Cruvinel M. A. Moura 
Coen11. de Pesquisa. Extensão e Pós-Craduação 
Portada n00212011 - FACULDADE ITOP 

Jrn 

Palmas TO, 06 de julho 2012 

Prof. ÃnJ4ic Unto dos Santos 
viretora Académica 
.PorIftrin a' 002/2009 -FACULDADE ITOP _ 4:4 
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HISTÓRICO CURRICULAR 

DISCIPLINA _ C.H. CONCEITO DOCENTES 
_ 

TITULA L O_

Análise de Projetos e Investimentos 30 9.8 Leonardo Câmara Pereira Ribeiro Especialista 
Contabilidade Empresarial 30 8.5 Victor de Oliveira Mestre 
Contabilidade Gerencial 30 10.0 Doriane Bruta Nunes Bilac Mestre 
Controtadoria 3t 8.1 Doriane Braga Nunes Bilac Mestre 
Direito Comercial e Tributário 15 10.0 Rossano Ludgero Giauber Especialista 
Docência do Ensino Superior 15 10.0 Monigue Wermuth ROveras Especialista 
Economia e Mercado 15 7.2 Maria do Socorro Ercuiano Lima Mestre 
Gestão de Recursos Humanos IS 9.0 Rogério Cogo Mestre 
Gestão de Serviços 1.5 9.0 Rogério C.ogo . Mestre 
Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial 30 9.8 Ramon Gomes Queiroz Espedalista 
Mercado Financeiro e Monetário 15 10.0 Maria do Socorro Erculano lima Mestre 
Metodologia da Pesquisa 60 9.0 Cláudia Noleto Maciel Luz Especialista 
Planejamento e Orçamento Contábil e Tributário 30 10.0 Rossano Ludgero Glauber Mestre 
Sistema de Informações Gerenciais 15 10.0 Hesley Rodrigues Lima Especialista 
Teoria da Contabilidade 15 8.0 , Sônia Freitas Rahal Especialista 
Atividade Cientifico Culturais 60 --- Alfredo Lacerda de Almeida Mestre 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 420 h - 

Participação em Aula 
Pesquisa com produção de Artigos 
Debates 
Trabalhos de Consultas Bibliográficas 
Relatórios 

AVALIAÇÕES

Artigo - Os Controles na Administração Pública 

07.919.717/0001-80 
Instituto Tocantinense de Educaçáo Superior e Pesquisa 

LTDA 
Idowntonaddr• d• 

Faculdade ITOP 
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1.311TARIA No 105208 11.12/2008 - AUT01117.440 CO CURSO 
PeD440GI8 - PI/SUCADO NO DO/ No *4208 12112/2D36 

ESCALA DOS CONCEITOS 

A - E<CELENTE 90 - 100 
B - MUITO BOM 80 - 89 
C - BOM 70 - 79 
D - REGULAR 60 - 69 

Conceito: A 

01(`GLIA£1-
Prof. Isabella Cruvinel M. A. Moura 

Coordenador de Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação 
Portaria n" 002/2011 - FACULDADE ITOP 
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Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
Instituto de Contas 5 de Outubro 

Certificado 
Certificamos que, 

MILTON NETO COUTINHO LIMA 
participou do IV FÓRUM DE CONTROLE - Orientações do TCE para Prefeitos e Vereadores eleitos - Mandato 
2013/2016, realizado pelo Tribunal de Co tas do Estado do Tocantins, no dia 30/11/2012, 

IV Fórum de Controle 
ra P.44~elfeet44~~n 

Canainnein 

Se veria no 
Prs &ente 

andrade Dagmar elti
TCE•TO Diretora Gemi do Instituto de Cordas 

Conteúdo Programático: • 
Orientações do TCE para Prefeitos e Vereadores eleitos - Mandato 2013/2016 - Manhã: Instrução Normativa 
do TCE/TO n° 04/2008, consolidada pelas IN n°02/2012 e 07/2012; 
Principais Irregularidades nas Prestações de Contas; Recomendações sobre Concurso Público; 
Orientações do TCE para Prefeitos e Vereadores eleitos - Mandato 2013/2016 - Tarde: Apresentação do 
Controle Externo; SICAP - Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública; 

Data: 02/12/2021 

Carga HOra ria: 8 Horas 

A auterktkidade deste documento pode ser verificada através do endereço httrritead.tee.to.gov,briinstitutodeconLas 

Autentit;300: 08fa815de97187d23b319705aa720fad 



O Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins certifica que, 

Milton Neto Coutinho Lima 
participou do seminário "Encontro Técnico para Orientações sobre a Prestação de Contas do 

Exercício de 2014" realizado no Auditório do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins - TCE-TO, no 
dia 03 de dezembro de 2014, com carga horária de 08 horas. 

A aceitação desse certificado está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
http://www.cfc.org.br/certificado 

Código de validação: Q6WX ENHL VILA VMRW 

Contadd-Sebastião Célio Costa Castro 
Presidente do CRCTO 

José Wagner Praxedes 
Presidente do TCE-TO 

Realização: • 

ai CRCTO 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO TOCANTINS ( 

,a4/ 1
Contador Norton omazr 

Vice-Presidende de DESENPROF do CRCTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
  19g9 - 2014

DO ESTADO DO TOCANTINS 

Ablimberp() 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: EMENTA 

MANHÃ 

09h 00 min Credenciamento •• 

09h 30m1n Abertura 

10h 00min Palestra: A necessidade da correta avaliação patrimonial e a disseminação da cultura de custos no setor público 
Palestrante: José Marilson Martins Dantas — UNB 

11h 30min Palestra: Lei Complementar N°131/2009 — Lei da Transparência 
Palestrante: Leonel Alves de Melo — Chefe da Controladoria Regional da União no Estado do Tocantins (CGU/TO) 

TARDE 

14h 00min Apresentação de Instruções Normativas — Orientações Gerais sobre as Prestações de Contas 
Palestrante: Najla Mansur Braga — Equipe COACG/SICAP 

14h 40min Apresentação das matrizes dos balanços e demonstrativos da LRF / orientações sobre regras/layouts para envio das prestações de contas 
Palestrante: Warley Ferreira Gois — Equipe COAGF/ SICAP 

16h 20min Palestra: Principais erros de contabilização e seus reflexos nos demonstrativos contábeis 
Palestrante: Jonatas Soares Araújo — Equipe COAGF/ SICAP 

17h 30min [ Orientações Finais 
Palestrante: Najla Mansur Braga / Equipe SICAP/Contábil 
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PODER LEGISLATIVO • 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 

GABINETE DO PRESIDENTE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que o profissional Contador Milton 

Neto Coutinho Lima, CRC TO 002788/0, CPF 931.700.921-20, com endereço na 

Quadra ARSE 131, Rua 08, Q.I. 07, Lote 16, Plano Diretor Sul, Palmas — Tocantins, 

foi nosso fornecedor de serviços técnicos profissionais especializados de 

contabilidade pública no período de 15/01/2014 a 31/12/2014. 

O referido profissional cumpriu sempre pontualmente as Obrigações assumidas 

e os serviços exigidos, pelo que declaramos estar apto a cumprir com o objeto 

contratado, nada tendo que o desabone. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Ponte Alta do Tocantins,—TO, 10 de janeiro de 2019. 

, 
Antônio Nef Velozo — VEREADOR 

PRESI ENTE DA CÂMARA 
CPF: 618.991.273-72 

Rua Manoel Messias dos Santos, SINO, Centro, CEP 77590-000, Ponte Alta do Tocantins - TO 
Telefone/Fax: ‘63) 3378 1620 CNPJ/MF: 04.240.601/0001-22 e-mail: camara.p.alta(q.)gmail com 



CÂMARA MUNICIPAL 
IMW.1~11~ 1—riWA 

Rua Minas Gerais, Quadra 44, Lote 14, Centro, Santa Tereza do Tocantins — TO, CEP 77615-000 
CNPJ 01.714.262/0001-80 / e-mail: cmsantatereza@gmail.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que o profissional Contador Milton Neto 

Coutinho Lima, CRC TO 002788/0, CPF 931.700.921-20, com endereço profissional na 

Avenida Henrique Pereira da Cruz, Quadra 39, Lote 10, Centro, Santa Tereza do Tocantins - 

TO, foi nosso fornecedor de serviços técnicos profissionais especializados de contabilidade 

pública no período de 19/01/2021 a 31/12/2021. 

O referido profissional cumpriu sempre pontualmente as obrigações assumidas e os 

serviços exigidos, pelo que declaramos estar apto a cumprir com o objeto contratado, nada 

tendo que o desabone. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Santa Tereza do Tocantins - TO, 03 de janeiro de 2022. 

OZ l/kt )2(-+ 
João Lourenço Ribeiro - VEREADOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA 
CPF: 409.312.341-15 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA 
TEREZA DO 
TOCANTINS:01714262000180 

Assinado de forma digital por CAMARA 
MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO 
TOCANTINS:01714262000180 
Dados. 2022.01 03 09:33:59 -0300' 

Página 1 de 1 



Rua Minas Gerais, Quadra 44. Lote 14. Centro, Santa Tereza do Tocantins TO. CEP 77615-00o 

CNPJ 01.714.262/0001-80 I e-mail: cmsantatereza@gmail.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que o profissional Contador Milton Neto 

Coutinho Lima, CRC TO 002788/0, CPF 931.700.921-20, com endereço profissional na 

Avenida HenriquiPereira da Cruz, Quadra 39, Lote 10, Centro, Santa Tereza do Tocantirft, 

TO, foi nosso fornecedor de serviços técnicos profissionais especializados de contabilidade 

pública no período de 01/01/2022 a 31/12/2022. 

O referido profissional cumpriu sempre pontualmente as obrigações assumidas e os 

serviços exigidos, pelo que declaramos estar apto a cumprir com o objeto contratado. nada 

tendo que o desabone. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Santa Tereza do Tocantins — TO 31 de dezembro de 2022 

João Carlos Alves Pe 
PRESIDENTE DA CÂM IA 

CPF: 989 879.331-7 
EADOR 

Página 1 ri ,- 1 
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PH-CASP 
PH-CASP 
2024 
PESQUISA DE HONORÁRIOS 
CONTÁBEIS APLICÁVEIS AO 

SETOR PÚBLICO 2024 
ATUALIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 2025 

SINDICATO DAS DA;EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS EMPRESAS DE 
ASSESSORAMENTO, PERICIAS, INFORAMAÇÕES E PESQUISAS DO TOCANTINS 

S ESCAP-TO IML 



rrE 4- Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas trk-ç'r,
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas do Tocantins 

SESCAP-TO 

PH-CASP 2024 
PESQUISA DE HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

APLICÁVEIS AO SETOR PÚBLICO 2024 

O Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das 
Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e 
Pesquisas do Tocantins - SESCAP/TO, tomando como premissa 
"a elevação da percepção do valor da profissão contábil 
perante a sociedade" e, por conseqüência, a manutenção da 
dignidade da classe, defende a adoção de Pesquisa de valores de 
serviços contábeis para o estabelecimento de uma remuneração 
justa aos prestadores de serviços contábeis que, em sua maioria 
absoluta, estão organizados através de empresas e escritórios de 
serviços contábeis. 

Neste aspecto, é de se considerar que à justa remunera-
ção tem estreitos lastros *com a qualidade dos serviços 
prestados, vez que cada dia mais é exigido pelos tomadores e 
órgãos fiscalizadores, maior qualificação, continua capacitação e 
aprimoramento profissional e, por outro lado, há necessidade de 
harmonização de preços em patamares condizentes com a 
responsabilidade social, tanto das organizações contábeis como 
dos profissionais que as compõem, sendo eles os responsáveis 
pela execução da contabilidade pública ou governamental. 

Com este propósito e dispondo da Pesquisa de Honorários 
em vigor desde o exercício de 2013, inicialmente obtida através de 
pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa, Propaganda, 
Publicidade, Projetos Econômicos e Sociais - 1PEPE com 
abrangência no Estado do Tocantins e que consubstanciou em 
uma Pesquisa de Honorários Mensais de Serviços Especiali-
zados em Contabilidade Pública, cuja atualização continuada se 
dana por meio de nova pesquisa de mercado ou por simples 
atualização de valores baseado no índice Geral de Preços de 
Mercado - IGP-M, expedido pela Fundação Getúlio Vargas - 
FGV 

Nossa iniciativa, foi a de atualizar a Pesquisa existente e 
que advém de pesquisa realizada pelo Instituto acima referido, na 
forma regulamentar e, em seguida, promover a atualização dos 
valores, não constituindo reajustamento ou aumento sobre os 
honorários, mas implementando apenas a justa e simples 
atualização e correção pela inflação, nos exercícios de 2021, 2022, 
2023 e 2024 que, em suma, mantém os mesmos valores 
praticados no exercício de 2020, não fosse a necessidade de 
reposição do poder aquisitivo da moeda corroído pela inflação do 
período quadrienal. 

A atualização dos valores constantes dessa Pesquisa, é o 
mais assertivo caminho para trazer tais valores ao momento 
presente e reconhecer os aspectos participativos e democrá-
ticos de sua elaboração junto às organizações contábeis e aos 
profissionais, especialmente em razão do exercício da profissão 
exigir zelo, diligência, honestidade e capacidade técnica, além 
da necessária independência profissional, atributos que faz 
ligação com a qualidade dos trabalhos a serem prestados e que, 
por sua vez, faz inter-relação com ajusta remuneração contratual, 
resultando na qualidade da contraprestação. 

O objetivo da Pesquisa em si, é estabelecer parâmetros 
remuneratórios para a contratação de serviços especializados em 
contabilidade pública e, com isto, resguardar a qualidade e a 
independência profissional nos serviços prestados em municípios 
com abrangência no Estado do Tocantins. A definição dos 
patamares são condizentes com a responsabilidade social exigida 
da organização contábil, como do profissional e da própria 
profissão e. ainda, integra a política de valorização defendida e 
buscada pelas entidades representativa da classe contábil, motivo 
pelo qual, após a homologação da Pesquisa PH-CASP 2024 no 
âmbito do SESCAP/TO, a mesma será submetida aos procedi-
mentos de protocolização junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade do Tocantins - CRCITO. 

Ao elaboramos a presente Pesquisa (anexo). conside-
ramos. sobretudo, o direito à liberdade econômica e a possibilidade 
do estabelecimento de valores diferentes do constante dessa 

Continuação Fundo de Saúde 
Pesquisa, mas a busca é que ela possa ser revestida de um cara ter 
"referencial" ou de "pesquisa de honorários" para que as 
organizações contábeis e profissionais possam utilizá-la dado ao 
impacto social que as empresas e profissionais de serviços 
constantes da Pesquisa PH-CASP 2024 alcançam e. ainda, os 
elementos para a determinação de valores, nos termos do Item 7. 
da NBC PG 01 e da Resolução CFC n121.590/2020. 

a) a relevância, o vulto, a complexidade, os custos e a 
dificuldade do serviço a executar; 

b) o tempo que será consumido para a realização dc outros 
serviços; 

c) o resultado licito favorável que, para o contratante, aclvira 
com serviço prestado,. 

d) o resultado licito favorável que, para o contratante, advirá 
como serviço prestado: 

e) a peculiaridade de tratar-se de cliente eventual habitual ou 
permanente; 

t)o local em que o serviço será prestado. 

Neste ponto, a atualização dos valores da referida 
Pesquisa, realizada anualmente pelo índice IGP-M / FGV, é a 
medida mais equânime para o equilíbrio entre a justa 
remuneração e a qualidade na prestação dos serviços para o 
exercício de 2025, como forma de harmonizar preços, 
estabelecendo um padrão entre a remuneração dos diferentes 
tipos de trabalhos e a manutenção do interesse público, ante a 
dignidade e independência profissional que ocorre por meio de 
uma remuneração condigna e capaz de suportar condições de 
trabalho compatíveis com o exercicio ético da contabilidade e a 
busca pelo aprimoramento técnico. 

• 
A elaboração do presente trabalho a partir de pesquisa 

publica, quando do exercício inicial (2013), levou-se em conta os 
percentuais médios dos valores de honorários praticados pela 
classe. Nos exercícios seguintes, a medida adotada foi a 
atualização desse valores pelos índices inflacionários, fato que 
mantém a mesma Pesquisa dos idos de 2013, como se tivesse 
inalterada, mesmo há 10 (dez) anos, como também mantém 
inalterado o seu objetivo que é o alcance do cumprimento do Item 
4, alíneas "a" e "n" da NBC PG 01, para que a organização 
contábil e o profissional possam determinar o valor de seus 
honorários de acordo com a natureza e a complexidade dos 
serviços profissionais prestados. 

NBC PG 01- Item 4. 
"(a) exercer a profissão com zelo, diligência, honestidade e 
capacidade técnica, observando as Normas Brasileiras de 
Contabilidade e a legislação vigente, resguardando o 
interesse público, os interesses de seus clientes ou 
empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência 
profissionais"; 

"(n) ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade 
profissional, seja defendendo remuneração condigna. seja 
zelando por condições de trabalho compatíveis com o 
exercício ético-profissional da Contabilidade e seu 
aprimoramento técnico", 

Assim, recomenda-se às organizações conlabeis e aos 
profissionais da contabilidade, que contrate os honorarios 
previamente e por escrito, observadas as disposições da NBC PG 
01, fixando o valor, reajuste e pondições de pagamento e inclusive 
no caso de acordos, sempre tomando como parâmetros os preços 
referenciais baseados na Pesquisa de Honorários Contábeis 
Aplicáveis ao Setor Público - PH-CASP 2024 para a contratação 
de serviços entre profissionais e organizações contábeis comi 
entes públicos municipais, a partir do exercício de 2025, sempre 
aplicando os itens dos anexos deste. 

Palmas, em 20 de dezembro de 2024 

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
MACEDO 014514621à0 

Assinado de forma dig4a1 por PAUI O 
HENRIQUE DOS SANTOS 
MACEDO 01451462190 
Dados 2024 12 20 15.0129 -0300' 

Contador Paulo Henrique dos Santos Macedo 
Presidente do SESCAP/TO 
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SES'CAP-TO 

Sindiáto das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas do Tocantins 

PH-CASP 2024 
PESQUISA DE HONORÁRIOS CONTÁBEIS 

APLICÁVEIS AO SETOR PÚBLICO 2024 

11111.2141142 jU meilã= 

0101.00 Cá mira Ilurl/pIM 2024 
01.01.01 Câmara - Mun. c/ índice FPM 0.6 6.971,44 

01.0102 Cómandele~M, 8.148,15 
01.01.03 Câmara - Mun. cl índice FPM 1.0 9.430,89 

01.01.05 Câmara- Mun. c/ índice FPM 14 10.687,71 

fll 0'106 --earna;à   '1 1~ 
01 01 07 Cãmera - Mun. c/ índice FPM 18 12.326,75 

.001.06 Cânii~!~.eisd" :  13.266.65 
01.01.09 Câmara- Mun. c/ índice FPM 2.2 14.261,05 

dtt C8~1~ 1~ 14.890./9 
0101.11 Câmara - Mun. c/ índice FPM 2.6 

111~~1111~1142.5 
01.01.13 Câmara-Mun c/ índice FPM 3.0 

01.01.15 Câmara- Mun. c/ índice FPM 3.4 

01.01.17 Câmara- Mun. c/ índice FPM 3.8 

01.01.18 Cárr1.9(3 - 

15 395,13 

/5.977,49 
16.513,71 

17.709,89 

18.921,59 

Cãmaras Municipais com .asrati~ 
mát/ta,s descntas acima. terão horroláridS Olm • Panda 
o valor do orçamenta anual, como medida para ajusta remuneraçãO da 
organização contatar, l profissional, devendo ser utilizado os valores 
cias lautas superiores para haver equilíbrio entre prestação e 
coritraprestaçãaeles serviços. 

01_02.00 Pl fu Municipal 
01.02.01 Prefeitura - Mun. c/ índice FPM 0.6 

.41~11111_ -  24 

011~~~~1111. 13
01.02.03 Prefeitura -Mun. c/Indica FPM 1.0 

01.02.05 Prefeitura - Mun. c/ Indica FPM 1.4 

èé ffiA43.6 
01.02.07 Prefeitura - Mun. c/ Indica FPM 1.8 

glaaa~8~1~111~~ 
01.02.09 Prefeitura - Mun. c/ indica FPM 2.2 25.929,69 

15.606,01 

41111109
19.058,09 

21.276,17 

-1111E~9-
23.595,70 

wwwwwleffigetwe i, 
01.02.11 Prefeitura -Mun. c/Indice FPM 2.6 28.078,30 

01-0~111~ 
01.02.13 Prefeitura - Mun. c/Indice FPM 3.0 30.253,02 

01.02.15 Prefeitura - Mun. c/ indica FPM 3.4 

01.02.17 Prefeitura - Mun. cnndice FPM 3.8 

32.350,14 

34.680,10 

ri atimK-ieso a oc kqârj,rto a te-41 
do orçam/Mo - anila?, como medida pare a /Unte nsinunerigção dr.,, 
()inani:ação contébil f profisMonal, devendo, ser utilizada os Monas.' 
das faixas superioras para haver equilibno entre prestação E9 
conernpraldaçãO dcme dOrritÇga, 

• 

01.8= Fundo #11"de Saúde 
01.03.01 Fundo de Saúde - Mun. c/ índice FPM O 6 

1~110_4~0~Vil ' .8
01.03.03 Fundo de Saúde - Mun. c/ índice FPM 1.0 

 1.2 10.764,05 

2024 

Continuação Fundo de Saúde 

01.03.05 Fundo de Saúde -Mun. c/ índice FPM 1.4 11.380,80 

MON00~1011~le - Mtalãgíndica FP M 1.6 
01.03.07 Fundo de Saúde - Mun. c/índice FPM 1.8 

12.192.70 
12.946,67 

01.03 FPM 2.0 13.758.57-
01.03.09 Fundo de Saúde - Mun. c/ índice FPM 2.2 14.440,08 

01.03.10 NOIdell~i~ 15.194.02 
01.03.11 Fundo de Saúde - Mun. cl Índice FPM 2.6 15.829,76 

01.0112 Fui2.71o. neelleleeke FPM 2 5 16 637,58 
01.03.13 Fundo de Saúde - Mun. cfindice FPM 3.0 17 491,94 

01.03.14 Fu~Akil~PRIA013.2 18.299,74 
01.03.15 Fundo de Saúde - Mun. c/índice FPM 3 4 19.029,93 

01.03.16 FNIMIINT-W~CeFPM 3.6 20.101;63 
01.03.17 Fundo de Saúde - Mun. c/ índice FPM 3.8 20 909,43 

01.03,18_ --1~101111111~trcima cie 4.0 22„10r; 9/ 

-111111111111118111111 Saúde com receitas superiores às médias 
dos-antas acima. terão honorários estabelecidos consulerando avalor 
do orçamento anual, coma medida para a justa rememoração da 
organização cantabil / profissional, elevando ser Wiliziwo os 1143k,f0S 

das faixes superiores para havei aqui/agia entre ,pra~10 

IN DI deEdirtaça° 2024 

01.04.01 Fundo de Educação - Mun c/ índice FPM 0.6 8.104,23 

Õrardieg )4~11~Idíce FPM 0.8 

01.04.03 Fundo de Educação - Mun. c/ índice FPM 1 O 

01.04.04 F1144 4 1
01.04.05 Fundo de Educação - Mun. c/ índice FPM 1.4 

01.04.06 Fue~1~16 -ice FPA4/. E 

01.04.07 

01.04.08 
01.04.09 

01.04 10 
01.04.11 

01.04.12 
01.04.13 

Fundo de Educação -Mun. cl Índice FPM 1.8 

FundoL"Mun. cf Incirce FPM 2.0 

Fundo de Educação -Mun. c/ índice FPM 2.2 

Fundo~Jun_ c / indice FPM 2.4 

Fundo de Educação -Mun. c/ índice FPM 2.6 

Fundo de Educação - M,n. c/ Indica FPM2.5 
Fundo de Educação -Mun. c/ Índice FPM 3.0 

9.065.17 

9.699,06 

10.959;64 
11.322,87 

1.1'.0d7.24 

12.772,81 

13.512.26 

14 222,76 

14,904127 

15.565,87 

16.296,06 
17.181,48 

01.0444 Fundo de Educação -Mun. c/ índice FPM 3.2 17.911,67 

01.04.15 

01.04.16 
01.04 17 

£0 4 1,9 

Fundo de Educação -Mun. c/ índice FPM 3.4 

Fundo de Educação - Mim. c/ Índice FPM 3.6 

Fundo de Educação - Mun. c/índice FPM 3.8 

Fundo de Edur. - Mun. c/ FPM adiou& 44 

18.688,43 

19.604.91 

20.443,76 

21.484.38 

I Fundos Municipais de Educação com receites superiores as 
mas descritas acena farão honarands eslahrileodos coruptier"iu 
ri,r diorçarrOirriOfflpiJa!, como medida aara a justa semuheratão ria 

- _ -anização coneibi/1 pmffasiorrat, davando ser utilizado os ‘allares 
ás faMS,suPeriPres para haver equilíbrio entre aresiaçâo e 

11.11.111~111.1 1 

01.05.01 Fundo Assist. Social -Mun. cl Índice FPM 0.6 5.904,01 

MIMENIEffleellefflirée-Rmas 68935 
01.05.03 Fundo Assist. Social -Mun. c/ índice FPM 1.0 7 408,10 

01 05-d~~1.1111~dicFPM 1 2 8.099,99 
01.05.05 Fundo Assist. Social Mun. c/Índice FP/14 1.4 8.683,88 

0145.96. .Fundq  9.205,$R 
01.05.07 Fundo Assist. Social -Mun. c/ Índice FPM 1.8 9.829,30 

01.05.08 siii11~, !Mica FPM 2.0 
8.113,86 01.05.09 Fundo Assist. Social -Mun. c/ índice FPM 2.2 

8.956,51 01.05.10 Fun4.  %diceFP442.4 
9 7/3,54 01.05.11 Fundo Assist. Social -Mun. cl Índice FPM 2.6 

01.05.4Mainell~ 4fJP" A42.5

10.394, /7 

10.909,53 

11.351,83 
11.495,68 

11.977,34 

1~1~1~11W 



C IMIS i a Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de.-
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas do Tocantins 

SES'CAP-TO 

Continuação Fundo de Assisténia Social 

01.05.13 Fundo Assist. Social - Mun. c/ índice FPM 3.0 12.629,75 

01.05.14 FundoAssist-~1~~41~ 
01.05.15 Fundo Assist. Social -Mun. cl Índice FPM 3.4 13.670,71 

01.041~1~lre FPM 3.6 -tf.--É7 
01 05.17 Fundo Assist. Social -Mun. c/ índice FPM 3.8 14.921,22 

.04.0 15.596,93 

.111111119111ffl ociMao r darec a is 
sUpenores ás medias descoles acima, terão honorerios estabelecidos 
eenOrferendo o valor do orçamento anual, como mediria para ajusta 
,erreineração da profissional/organização cern-alf. devendo ser., 
ittilizedo as valores das feixes superiores para tievar equilibno ent 
prestação e conbeiproslação das serviços. 

01.06.00 instituto Municipal de Previdência 2024 
01.06.01 Instit. de Previd, -Mun. c/ índice FPM 0.6 5.669,68 

  Previd. 6.555,2511 
01.06.03 Insta. de Previd. -Mun. c/ índice FPM 1.0 7.161,09 

01.41111~P~M~~ 951 
01.06.05 Instit. de Previd. -Mun. c/ índice FPM 1.4 8.434,90 

0,141146  
01.06.07 Instit. de Previd. -Mun. c/ índice FPM 1.8 

01.06.09 Instit. de Previd. -Mun. c/ índice FPM 2.2 

01. 
01.06.11 Instit. de Previd. -Mun. c/índice FPM 2.6 

01; 
01.06.13 Instit. de Previd. -Min. c/ índice FPM 3.0 

9.794,08 

10.959,21 

11,736,36 

12.907,53 

01 .1111111~57nall~PitWr ill~1.411) 
01.06.15 Instit. de Previd. -Mun. cl índice FPM 3.4 14.145,57 

01- rill~~=~111~4a. 
01.06.17 Instit. de Previd. -Mun. c/ índice FPM 3.8 15.350,12 

Instituías de-PréVidife czert ilJegol'eS s 
as actne, ferio hO000ftrioks estabelecido-5 coriskierarela a valor 

[do orçamento anual como medida para a justa renumeraçâo da 
Ippronização contábil I renfista0001. devendo ser utilitatio os valores 
das fmas superiores pear nevar ggeifibrici entro preetaçâo 

piestaçãO dos serviço& 41EL 

EntldadedeSe4'l' ' 1s '
01 07 01 Serv. Água e Esgoto -Mun. c/ índice FPM 0.6 5 472,79 

01,07 02 Serv. Água e Esgen1~1 6.4 ~ 
01,0703 Serv. Água e Esgoto - Mun. c/ índice FPM 1.0 7.111,09 

'01.02~411~~~1 
01.07.05 Serv. Água e Esgoto - Mun. c/ índice FPM 1.4 8.473,82 

01 • Offignieffle 
01.07.07 Serv. Água e Esgoto - Mun. c/ índice FPM 1.8 9.633,72 

01.~.11111111~1~1~1 
01.07.09 Serv. Água e Esgoto -Mun. c/ índice FPM 2.2 10.692,21 

Égdle~eel~ekieégleeeeeeeh 
01.07.11 Serv. Água e Esgoto -Mun. c/ índice FPM 2.6 11.363,72 

1.11~1~1111111hP"A~W 
01.07.13 Serv. Água e Esgoto - Mun. c/ índice FPM 3.0 12.590,96 

1111 1~1111~1P IMENE 
01.07.15 Serv. Água e Esgoto -Mun. c/ índice FPM 3.4 13.709,52 

Waill~~1.1~ 1440iiffi l
01.07.17 Serv. Água e Esgoto - Mun. c/ índice FPM 3.8 14.998,85 
QJ.O7. e- 15.674j3 

Entidades de Serloko relo com receitas superiores 
médi4is ¡dos 

Continuação Entidades de Serviços Agua e Esgoto 

considerando o valor do erçamorite anual, corne inediae pe. r 
remuneração da orgaruzaçáo contate! / profissional, devendo sei 
utilizado os yotmos das faixas superiores para traver equilibne entre 
prestação e corstraprestaçan dos sannços. 

OUTROS INFORMAÇÕES  MIL 
Os honoranos a serem estabelecidos entre a organizecelo çoutába 

profissional e as demais Entidades Municipais nãO Relacionada:, i . 

Pesquisa PH-CÁSP, será equivalente ao velar de uma mensalidade dos 
J I p*flW .que poderá ser afeitado cláusula eepectiieri no 

ef' 
,, Os honoranos a serem asenbelecid e as entre teganizeedo contatai i 

issloliel para elaboração do Pre_stação de Contas do Ordenadar de 
Despesas e Balanço Anual Consolidado, sere equivalente ao valor de 

mensalioado dos honorário da entidade, gila podara ser uiciiedu 

13f9014'.9ç4IC ,-,r,ritrai..W ' 
;ai para elebotaç-ão Oas principais Leis do Planglantenw 

¡COM. ou seja. cia LDO - tei de Diretrizes Orçamentarias (op.:,
1504). PPÁ - Plano Plurtenual nas versões de impeerientaçãe ou 
tevieão fala 30/V8) e LOA- Lei Orçamentaria Anual !,,ii, 30í011r oade 

,vine. teta -0 mesmo valor de urna ministre-deite contratada e 

It c/. ' ueliZadniuente. que podem ser incluídas nu rrieseit, contra/o de 
Públie9 

OUTROS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Balanço Anued 
Balan,o Anual 

RREO -ReMille.~111111" 0
RGF - Relataria de Gestão Fiscal 

2024 
1.779,97 

1 . ; 79,97' 
1.779,97 

Mgc - ATIMediel~1~ 1~ 84-
EFD Reinf - Escrit. Fiscal Digital de Retenç. e Outras Info, 1.779 97 

SICONIF • Sist. ddiffilleaPr'kd;  411~97 
SADIPEM- Div. Púb., Oper. Créd e Garantias 1.77997 

SiOPS PrestgialeMerkações em Salde 2024 
Prestações de Contas e Informação Bimestral 3.112,00 
Prestação de Contas e Informação Anual 3 112,00 

DOPE- Prestação deContos e Inferma Eles em Educação 2024 

Prestação de Contas e Informação Bimestral 3.560,22 
Prestação de Contas e Informação Anual 3.560,22 

DCT F -Declaração deDebitos e Créditos Tribut. Federai 2024 

Serviços por Declaração Apresentada 1.258,27 

DiliF-D ia Fonti 2024 
Serviços por Declaração Apresentada 2.935 17 

CAIPJ - conaitutWillWiff~. 2024 
Serviços por Constituição /Alteração de Entidades 2 494;68 

TrE• Tomada da Contas Especial 2024 
Hora Profissional Trabalhada 394,82 

, O valer das nonOrandS para Tomada de Contas Especial - TCE, 
erão sofrer alterações, dependendo do grau da dificuldade, n 

trabalho a ser executado, e em alguns casos, poderá travei 
'recoseede de ceintrateção da profissionais de nutras amor rip 

I- ação peta execução dos serviços, consubStare-iendr, f:eer :It 
F ração de custos e do preço final, 

Auditoria independente 2024 
Hora Profissional Trabalhada 394,82 

O valer dos lioiièviktes para realização de Tornem de Gentes 
Especial TCE poderão sofrer etteraçOes, dependendo do giat, de .-eti 

~111~1111111=~ 
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4:00, Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de °
Assessoramento, Perícias, Informações e Pestiuisas do Tocantins 

SESCAP-TO 

Continuação de Auditoria Independente 

:HiTtlado do trabalho a ser eJseciimilo e. Sfi houver necesaldada 
..-:onrratoçea de profissonars de outras áreas de fomtação para 
exemção dos seeviços coa substancándo felordeoneraçào deruslos;
e do preço finai. 

audimciasph addilleffilt AudIé,içp 2024 
Audiências Públicas Quadri e Semestral (por audiência) 5.248,24 

O valor dos honoranas para realizeçéo das Audlencias 
' Publlcas com visla ao cumprlffiento do ali- SP, § 0. da I-RF (Metas 
Fiscais) o Audiancies Públicas Quadrirnestrals, Semestrais ou 

. Anuaís, visando á bromas-4o da transpoitncia, da adadanla e o 
u.4lonzaç4c. da democracia. ou mesmo Avaliação do Cumprimento 
das Matas e Atividades do Orçamento Programa ou Reviso do 
Piano Plurtanual. será° ajustados separadamente e integram 
avvtdade especifica 

Atendimento à Diligência dos Órgãos Fiscalizadores 1.253,93 

Atendimento T&uklca ANSéneias de órgricffleP 
dores ou Consultoria e Assessoria Técnka Contébil e Inffirpo-
sicdo de Recursos jmn do aos Orgkia,s tiscelizudares. abrange dons 
indivklualizados Ou dillgbncia. podando ser ajustado entra as partes 
Çluando IrRiar-se de raia topo de maior ou menor difT.culdade técnica 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1- de ' ,',-;• '. - -• '
em valores ¡minutemos, não,podenria ser reajustado mense~nte. 
salvo pelo SESCAPITO e &ante de uma eventual saparinfiação e com 

iihamologago de nova Planilha, pncrizoncle. sempre, o reept.Eslarnerati 
Iam perfddos anilais por mato de peawis a a ser encante miadas peles 
'entidades de classe. 01.1, ainda. por Fred de srmoies aasati7a0o de 
Valn ren amparada par indica aliciai rei:anhocido e de alcem Ice nacional 

ir-M,J. 

rwases.conttantes-da Pesquisa PH-CASP atuataar-se-elo 
d ,,,+trN /adice Geral de Presços do Mercada - iGP-M, exuatinfo pata 

Funda çáo Getúlio Vergas - FGY ou por outro ~é de corraçáo 
moneteria que a substrtua. a critério do SESCAPTO: quaPramokrara 
ampla Publlcuçã reM Sil/34 oficiara da desse contab+i e dispor iibtlizarão 

I.: nas anncusais entidades da pratiw,ão na Estado_ E. quando po rvei. 
_ Yéi,:. Diário Oficial do Estado .clo Tocantins e nas sitas das _entidade 

'olarias, fazendo st.q• corIhewlefa, inclOtuvo. pele TCEÍTD. 

sEscAPiro fará ampla divulgação de presente Planilha 
i freCg. -*s omrpf -:_, ,-!s- a :s.--,:rada s 1 . ás. ai v saS. .Org.nniznE3ps 
Plu'issionwã e. Cambm e . 'Par' todas os inoiNs ix)ssiVáis; dando amplo 
'..canhecurrei,:o público. 

ir Para molho clagificer cliegar aos valores de honorarirs que 
diversns panes, os Munielpos e as entidades 

i:1/71egrorrtes do setor publico, foram raassificedas de acordo com o 
• coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios - FPfol, esse 
que, porém. é determinado por faixas deinoi2ralicos, cwfonne tabela 

CLASSIFICACAO DE MUNICÍPIOS E VARIAÇÃO DO IGP-M 

1 Até 10.188 

3 De 13.585 a 16.980 

5 De 23.773 a 30.564 

0.6 

1.0 

1.4 

Continuação da classificação de municiplus 

111W55 a 37:355 
7 De 37.357 a 44 148 
a ______
9 De 50.941 a 61.128 

11 De 71.317 a 81.504 

16 
18 
20 
2.2 

2.6 

13 De 91.693 a 101.880 3.0 

14 alleelleek 
15 De 115.465 a 129.048 

15 11.11111.1.111P 

3.4 
3.6 

17 De 142.633 a 156.216 3.8 
18 minnsms- ai,. 4.0 

O coeficierrw so ia f'd 3,s siticowk• dos Munscio•ut 
do .fnterior e a sua influéntlatte Formação do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM, á doternrinado 
peto Decreto-Lel ric1.821, de 27 de ao:kW° de 1081 

IGP-M / FGV HISTÓRICO 

IGP.M1 FGV VARIAÇAO 
Exercício 2013 1,0000% 
Exercicio 2014 41.~. 
Exercício 2015 
Uai-cicio 2016

10,5400% 

Exercício 2017 -1,4100% 

~ 18 7,5521% 
Exercício 2019 7,3179% 

~. 220 23,1384% 
Exercício 2021 17,7832% 

~1L0 22 5,4512% 
Exercício 2023 -3,1812% 

~ 24 6,0549% 

Palmas/TO, em 20 de dezembro de 2024 

PAULO HENRIQUE Assinado de forma digital 

DOS SANTOS 
Por PAULO HENRIQUE 
DOS SANTOS 

MACEDO:014514 MACEDO01451462190 

62190 
Dados:2024.12.20 
15-0258 -0300' 

Paulo Henrique dos Santos Macedo 
Presidente do SESCAP/TO 

Contador 
CRC n° TO-0006 

Contador 

livei de Sousa 
5923. CNPC n°6394 

Auditor - Perito 

* Ati 
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SESCAP-TO 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS EMPRESAS DE 
ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS DO TOCANTINS 

OFÍCIO SESCAP/TO N° 26/2024 
Palmas, em 21 de novembro de 2024. 

• 
A Sua Senhoria o Senhor 
Contador MARCIO SOUSA RIBEIRO 
Presidente do CRCTO 
NESTA 

Senhor Presidente, 

Ao avaliar o teor da NBC PG n° 01 em conjunto com a Resolução CFC n° 1.676/2022 
que define o Mapa Estratégico do Sistema CFC/CRCs de 2018 até .2027 e, em especial, 
observando a missão desse sistema, que é "inovar para o desenvolvimento da profissão 
contábil, zelar pela ética e qualidade na prestação dos serviços, atuando com 
transparência na proteção do interesse público", o que coaduna com a política de valorização 
da profissão e, por consequência, dos profissionais da contabilidade, sem os quais inexistira 
tanto a profissão quanto o próprio Sistema CFC/CRCs. 

E, neste aspecto, considerando que "a justa remuneração do profissional" faz 
ponte com a "qualidade dos serviços prestados" que, por sua vez, exigem continua 
"qualificação, capacitação e aprimoramento". E, estando, por este motivo, atrelados aos 
"Objetivos Estratégicos do Sistema CFC/CRCs", conforme o destaque abaixo que foi extraído 
da citada Resolução: 

Objetivos Estratégicos do Sistema CFC/CRCs: 

1. Fortalecer o ambiente regulatório e garantir as prerrogativas profissionais; 
2. Fortalecer a participação sociopolítico-institucional perante as instituições públicas, privadas, 
sociedade civil e entidades representativas da classe contábil. 
3. Elevar a percepção do valor da profissão contábil perante a sociedade. 
4. Firmar Parcerias Estratégicas. 
5. Atuar como fator de proteção da sociedade 
6. Promover a satisfação da classe contábil em relação ao Sistema CFC/CRCs. 
7. Garantir sustentabilidade orçamentária e financeira do Sistema CFC/CRCs 
8. Garantir qualidade e con fiabilidade nos processos e nos procedimentos. 
9. Aperfeiçoar, ampliar e difundir ações de Educação Continuada, Registro e Fiscalização como 
fator de proteção da sociedade. 
10. Elaborar, acompanhar e aperfeiçoar normas de interesse do Sistema CFC/CRCs, da profissão 
e da Ciência Contábil 
11. Inovar, integrar e otimizar a gestão do Sistema CFC/CRCs. 
12. Ampliar e integrar o uso da Tecnologia da Informação no Sistema CFC/CRCs. 
13. Atrair e reter talentos. 
14. Influenciar a formação das competências e das habilidades dos profissionais, fomentar 
programas de educação continuada e fortalecer conhecimentos técnicos e habilidades pessoais 
dos conselheiros e funcionários do Sistema CFC/CRCs. 
15. Assegurar adequada infraestrutura e suporte logístico às necessidades do Sistema 
CFC/CRCs 

Assim, com o propósito de elevar o campo de atuação e o conceito profissional 
contábil perante a sociedade e, sobretudo, dignificar o exercício da contabilidade pública no 
âmbito da classe contábil no Estado do Tocantins, favorecendo o cumprimento de parte dos 15 

ACSV -SO 41 Quadra 403 SUL, AV LO 09, Lote 18, Sala 06, Palmas —TO, CEP 77015-594 
Fone: (63) 3028-7043 - Sitio:www.sescapto.org.br - E-mail. sescap@sescapto.org.br 



SESCAP-TO 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS EMPRESAS DE 
ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PESQUISAS DO TOCANTINS 

(quinze) objetivos estratégicos do Sistema CFC/CRCs, atualizamos a Tabela de Honorários 
Mensais de Serviços Especializados de Contabilidade Pública a Serem Aplicados nas 
Contratações entre Empresas de Serviços Contábeis e Profissionais da Área Contábil com 
Entes Públicos Municipais do Estado do Tocantins conforme a praxe e o regulamento 
estabelecido desde o exercício de 2013, medida adotada através de Laudo Pericial elaborado 
por profissional devidamente inscrito no CRCTO e no CNPC. 

Essa nova Planilha, agora denominada tabela de Piso de Honorários Contábeis 
Aplicados ao Setor Público - PH-CASP 2024, estabelece parâmetros remuneratorios para a 
contratação de serviços especializados de contabilidade pública com abrangência no território 
do Estado do Tocantins e, cuja definição de seus patamares, são condizentes com a 
responsabilidade social da profissão, alcança o interesse público para os entes municipais e 
formata um padrão de comparação para os órgãos fiscalizadores (TCE e MPE), além de integrar 
a política de valorização defendida por este Sindicato com perfeito alinhamento, com a política 
de valorização explicitada nos Objetivos Estratégicos do Sistema CFC/CRCs. 

Portanto, diante do mencionado, entendemos que a Tabela PH-CASP 
2024, abrange a política de valorização profissional na circunscrição do Conselho Regional de 
Contabilidade do Tocantins - CRCTO e, dessa forma, essa Tabela, obtendo a homologação 
do SESCAP/TO, poderá obter, também, o registro no Plenário do CRCTO. 

Destarte, do que já informamos, essa medida alcança, também, a Lei 
Complementar n° 101/2000 (LRF), pois favorece a transparência e a uniformização de custos 
na administração pública, diante da Lei n° 14.039/2020, que considerou os serviços de 
contabilidade como sendo de natureza técnica singular para dispensar a obrigatoriedade de 
licitação e, ainda, por valorizar o interesse público ao delimitar uma média de preços de serviços 
contábeis a serem prestados junto aos entes municipais, respaldando, inclusive, os órgãos 
fiscalizadores do poder público, como também, a fiscalização do exercício profissional. 

Por todos os motivos já expostos, os quais permitiram a este Sindicado 
homologar a Tabela de Honorários Mensais de Serviços Especializados de Contabilidade 
Pública a Serem Aplicados nas Contratações com os Entes Públicos Municipais do Estado 
do Tocantins, pedimos a esse egrégio Conselho Profissional, que proceda com o registro da 
Tabela PH-CASP 2024 como instrumento de preços para a contratação de serviços contábeis 
entre organizações contábeis e profissionais da área contábil com entes públicos municipais a 
partir do exercício de 2025 e promova sua ampla divulgação nos meios de comunicação da 
classe contábil e junto às organizações públicas e privadas que se relacionem mantenham 
interesses comuns com o CRCTO. 

Atenciosamente, 

Contador Paulo Henrique dos Santos Macedo 
Presidente do SESCAP/TO 

ACSV -SO 41 Quadra 403 SUL, AV LO 09, Lote 18, Sala 06, Palmas — TO, CEP 77015-594 
Fone: (63) 3028-7043 - Sitio:www.sescapto.org.br - E-mail: sescap@sescapto.org.br 
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DESPACHO CC 

PROCESSO DE LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE N2 0003/2025 

OBJETO: Inexigibilidade para contratação de empresa para serviços de contabilidade 
pública. 

Encaminha se a Assessoria Jurídica para emissão de parecer prévio em relação a minuta do 
Ato e do Contrato. 

Santa Tereza do Tocantins — TO, aos 10 de janeiro de 2025. 

UI/ aLe-
WELLIENAY DO NASCIIVIENTO PEREIRA ANDRADE 

Agente de Contratação 
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PROCESSO n° : 003/2025 

MODALIDADE : Inexigibilidade de licitação n° 002/2025 

ASSUNTO Contratação dos serviços técnicos 

especializados de contabilidade aplicada ao setor 

público para elaboração dos balancetes mensais, 

balanço geral e prestações de contas de ordenador 

da Câmara. 

PARECER JURÍDICO 

/. RELATÓRIO 

O presente processo administrativo tem como .objetivo a 

contratação direta, por meio da inexigibilidade de licitação, 

dos serviços técnicos especializados de contabilidade aplicada 

ao setor público, com a finalidade de elaborar balancetes 

mensais, balanço geral e prestações de contas de ordenador da 

Câmara. A contratação está fundamentada no art. 74, III, alínea 

"c" da Lei 14.133/21. 

Constam nos autos alguns documentos exigidos pelo art. 72 da Lei 

14.133/21, incluindo o Estudo Técnico Preliminar - ETP (fl. 2), 

Termo de Referência (fl. 15), as justificativas dos valores (fl. 

21), a comprovação da existência de recursos orçamentários (fl. 

11 e 20) e a autorização da autoridade competente (f1.09). 

Essa é a síntese do apresentado para análise destã Assessoria 

Jurídica. 

MÉRITO 

Esta manifestação é realizada em cumprimento ao disposto no art. 

72, inciso III, combinado com o art. 53, §1° da Lei- 14.133/21. 

A análise se concentra nos aspectos jurídicos formais da 

contratação, sem adentrar no mérito administrativo, na 

conveniência ou oportunidade da contratação, tampouco na escolha 

do profissional. 
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Nesse sentido, partido do que está expresso no art. 53, §1°, 

inciso II, nossa manifestação será clara, objetiva e redigida em 

linguem simples e de fácil compreensão. 

A contratação direta é uma exceção prevista na Lei 14.133/21, 

sendo uma das modalidades a inexigibilidade de licitação, 

conforme o art. 74, aplicável quando houver inviabilidade de 

competição. Isso ocorre, por exemplo, em casos ue serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, cuja natureza não permite a competição. 

No caso em questão, o inciso III do art. 74, exige dois 

requisitos mínimos para a caracterização da inexigibilidade: a 

natureza predominantemente intelectual dos serviços e a notória 

especialização do prestador. A contabilidade aplicada ao setor 

público, por sua natureza, é um serviço técnico' de caráter 

intelectual e singular, conforme ratificado pela Lei 

14.039/2020. 

Do mesmo modo, a comprovação da notória especialização do 

prestador, pode ser feita por meio de documentos que atestem sua 

experiência, qualificações profissionais e serviços •prestados a 

outros órgãos ou entidades públicas. 

Diante disso, opinamos que é viável a contratação direta dos 

serviços de contabilidade aplicada ao setor público com 

fundamento no art. 74, III, da Lei 14.133/21, desde que sejam 

comprovados os requisitos exigidos pela referida legislação. A 

decisão final sobre a contratação cabe ao Presidente da Câmara. 
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XII. DA CONCLUSÃO 

Em face do exposto e considerando exclusivamente os documentos 

presentes neste processo administrativo até o momento, 

concluímos que, sob o aspecto jurídico formal, o procedimento 

está em conformidade com as exigências mínimas da Lei 14.133/21. 

Recomenda-se: 

1.A publicação dos extratos do ato de dispensa e. do contrato 

decorrente no sítio eletrônico oficial da Câmara; e, 

2.A inclusão de cláusula no contrato vedando a subcontratação 

dos serviços ou atuação de profissional distinto daquele 

que justificou a inexigibilidade de licitação, conforme 

exigência do §40 do art. 74 da Lei 14.133/21. 

Este o parecer que ora submetemos à apreciação superior. 

Santa Tereza do Tocantins/TO, em 10 de janeiro de 2025. 

DANI 0 LOPES 

OAB/ 0,9i70 
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Processo: 0003/2025 
Modalidade: lnexigibilidade de licitação 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CONSIDERANDO todas as informações constantes no processo n2 0003/2025, incluindo 

despachos, minutas, pareceres, RATIFICO a inexigibilidade de licitação para contratar a 

empresa JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ n2 44.524.988/0001-63 empresa 

de natureza singular e de notória especialização para prestação dos serviços de 

contabilidade aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis 

orçamentárias, balanço geral e prestação de contas do ordenador de despesas da Câmara 

Municipal. 

O valor global do contrato é de R$ 90.628,72 (noventa mil seiscentos e vinte oito reais e 

setenta e dois centavos) parcelado em 13 vezes, no valor de R$ 6..971,44 (seis mil 

novecentos e setenta e um reais e quarenta e quatro centavos) mês, empresa de natureza 

singular e de notória especialização para prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao 

setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e 

prestação de contas do ordenador de despesas da Câmara Municipal. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, Estado do 

Tocantins, em 13 de janeiro de 2025. 

DOMINGOS COELHO DE ANDRADE 
Vereador Presidente 
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Processo: 0003/2025 
Modalidade: Inexigibilidade de licitação 

ATO n2 0002/2025, de 13 de janeiro de 2025. 

"Declara Inexigibilidade de Licitação para contratação da 
empresa JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA, inscrita no 
CNPJ n2 44.524.988/0001-63 a no CNPJ n° 
11.390.216/0001-27 empresa de natureza singular e de 
notória especialização para prestação, dos serviços de 
contabilidade aplicada ao setor públir..o na elaboração 
dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço 
geral e prestação de contas do ordenador de despesas 
da Câmara Municipal." 

O VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES SANTA TEREZA DO 

TOCANTINS, Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 

dispositivos contidos no art. 74, III da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, e ainda a lei 14.039 

de 17 de agosto de 2020 e, 

CONSIDERANDO a necessidade de Contratação de empresa para prestação dos serviços de 

contabilidade aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis 

orçamentárias, balanço geral e prestação de contas do ordenador de despesas da Câmara 

Municipal. 

CONSIDERANDO face da notória especialização e da estrutura do escritório escolhido, 

analisando sua proposta com condições extremamente viáveis aos honorários a serem 

pagos; 

CONSIDERANDO que os valores estão dentro dos preços praticados no mercado conforme 

notas fiscais anexas ao processo; 

RESOLVE: 

Art. 12. — Declara Inexigibilidade de Licitação para contratação da empresa JALAPÃO 

CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ n2 44.524.988/0001-63 empresa de natureza 

singular e de notória especialização para prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao 

setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e 

prestação de contas do ordenador de despesas da Câmara Municipal, valor global do 

contrato de R$ 83.657,28 (oitenta e três mil seiscentos e cinquenta e sete reais e vinte e oito 

centavos) parcelado em 13 vezes, no valor de R$ 6.971,44 (seis mil novecentos e setenta e 

um reais e quarenta e quatro centavos) mês; empresa de natureza singular e de notória 



MDEIR LtGISLATIVO 

CÂMARA MUNICHNIXL 
KniVA,~9101.•Mlial 

'UM:MAI' AC (A A RUNIVCD ao no, • 

especialização para prestação dos serviços de contabilidade aplicada ao•setor público na 

elaboração dos balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e prestação de contas 

do ordenador de despesas da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do 

Tocantins - TO" 

Art. 2°. — Este ato entra em vigor na data de sua assinatura. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de janeiro de 2025. 

DOMINGO C LHO ANDRADE 
Vereador Presidente 
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Rua Minas Gerais, Quadra 44, Lote 14, Centro, Santa Tereza do Tocantins — TO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N2 003/2025/CMST 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 002/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 003/2025. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS, inscrita no CNPJ sob o N . 

01.714.262/0001-80, com sede na Rua Minas Gerais, Quadra 44, Lote 14, Centro, CEP 77615-

000, Santa Tereza do Tocantins — TO, representada neste ato pelo seu Presidente, o Vereador 

DOMINGOS COELHO DE ANDRADE, RG n° 200.523 SSP-TO, CPF n° 875.707.501-87, doravante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Organização Contábil JALAPÃO 

CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n2 44.524.988/0001-63 e no CRC -TO sob o n2

00720/0, com sede na Quadra ARSE 131, Rua 08, Q.I. 07, Lote 16, Plano Diretor Sul, CEP 

77024-668, Palmas — TO, a qual possui como responsável técnico o Contador MILTON NETO 

COUTINHO LIMA, inscrito no CRC-TO sob o n2 002788/0, CPF 931.700.921-20, representada 

pela Administradora CASSANDRA RODRIGUES DE ARAÚJO, inscrita no CRA-TO sob o n2 03990, 

CPF 833.475.934-72, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante os termos e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

Este contrato tem origem no Processo Administrativo n° 003/2025, Inexigibilidade de 

Licitação n2 002/2025, com fundamento no art. 74, I II, da Lei n2 14.133, de 01 de abril de 2021 

c/c os §§ 1° e 2° do art. 25 do Decreto-Lei n2 9.295, de 27 de maio de 1946. (Incluídos pela Lei 

n2 14.039, de 17 de agosto de 2020). 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a prestação de Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

em Contabilidade Pública, consistentes em promover os lançamentos e registros contábeis 

referentes ao período de janeiro a dezembro de 2025 e, ao final do exercício financeiro, elaborar 

a Prestação de Contas Anual de Ordenador de Despesa da Câmara Municipal de Vereadores de 

Santa Tereza do Tocantins — TO e efetuar as respectivas remessas (mensais e anual) das 

informações ao TCE-TO através do Sistema SICAP/CONTÁBIL— MUNICIPAL, conforme disposto 

nos artigos 62 e 72 da Lei Estadual n2 1284/2001 e Instrução Normativa TCE/TO n2 03/2022, 

de 31 de agosto cie 2022 ou outra(as) que vier a substitui-las. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES 

Compete à CONTRATADA: 
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Rua Minas Gerais, Quadra 44, Lote 14, Centro, Santa Tereza do Tocantins — TO 

a) Executar os serviços mencionados no termo de referência, com profissionalismo, 

responsabilidade, zelo e ética, através de profissional especializado na área de 

contabilidade pública com registro no Conselho Regional de Contabilidade — CRC/TO e 

indicados na licitação. 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Contratante; 

d) Prestar os serviços na sede da CONTRATANTE ou no escritório profissional, se 

necessário; 

e) Executar os serviços observando as normas editadas pelas autoridades competentes a 

nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, 

resoluções, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes; 

f) Manter durante toda a execução deste contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na 

licitação. 

Compete ao CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os elementos necessários para execução do trabalho ora contrato; 

b) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

c) Permitir acesso dos profissionais indicados pela CONTRATADA a todos os documentos 

necessários a execução do contrato; 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

e) Fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

f) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

g) Arcar com as despesas bem como hospedagem, alimentação, passagens rodoviárias 

e/ou aéreas, quando necessárias à execução dos serviços deste contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Aplica-se ao contrato as prerrogativas do artigo 104 da Lei 14.133/21. 
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Rua Minas Gerais, Quadra 44, Lote 14, Centro, Santa Tereza do Tocantins — TO 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

Pelos serviços objeto deste contrato, a Contratante, pagará à CONTRATADA à importância 

global de R$ 90.628,72 (noventa mil e seiscentos e vinte e oito reais e setenta e dois centavos) 

divido em 13 (treze) parcelas de R$ 6.971,44 (seis mil novecentos e setenta e um reais e 

quarenta e quatro centavos) cada. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS 

O recurso financeiro destinado ao pagamento do objeto a ser contratado, está previsto no 

orçamento da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins e correrá à 

conta da Dotação Orçamentária n2 01.031.0001.2001 - Consultoria e Assessoria de Serviços 

Administrativos; Elemento de Despesa: 3390350000000000 — Serviços de Consultoria; Fonte 

de Recursos: 1.500.0000.000000 — Recursos Próprios. 

PARÁGRAFO ÚNICO — No preço estipulado nesta Cláusula já se encontram computados todos 

os impostos, taxas, obrigações sociais que direta ou indiretamente, tenham relação com o 

objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO e ATUALIZAÇÕES FINANCEIRAS . 

O pagamento será efetuado mensalmente, até o décimo dia, após apresentação da nota fiscal 

no Departamento de Finanças e atesto do Controle Interno da contratante. 

Em caso de atraso no pagamento da Nota Fiscal, o valor devido pela Administração Pública 

será atualizado financeiramente, de acordo com a variação do IGP-M/FGV, desde a data final 

do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, nós termos do inciso V, do 

artigo 92, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA SÉTIMA — VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

O contrato terá vigência, a partir da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2025, 

retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2025. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os serviços, objeto desta inexigibilidade, são de natureza contínua, 

podendo ser prorrogados até o limite estabelecido no art. 107 Lei n2 14.133/21 no interesse 

das partes, sempre através de aditivos numerados em ordem crescente. 

CLÁUSULA OITAVA — DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO e MULTAS 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as consequências previstas 

na Lei 14.133/21, dentre elas, a aplicação de multa de 2% (dois por cento). 

,?A 
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Rua Minas Gerais, Quadra 44, Lote 14, Centro, Santa Tereza do Tocantins — TO 

PARÁGRAFO ÚNICO. Fica estipulado a mesma multa em caso de rescisão ou descumprimento 

das obrigações decorrentes deste contrato pelas partes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA está sujeita às sanções previstas no artigo 155 da Lei 

Federal n2. 14.133/21. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As hipóteses de rescisão contratual são as elencadas no artigo 104 

da Lei ri2. 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA — TRIBUTOS 

É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários e civis decorrentes deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério e através de seus servidores ou de pessoas 

previamente designadas, exercer a fiscalização de todas as fases de execução do presente 

contrato, sem prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legais e normativas que regem 

a contabilidade, sendo obrigação da CONTRATADA fiscalizar seus empregados, parceiros e 

prepostos. 

Parágrafo Primeiro - A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato será 

realizada pela Câmara Municipal através do Fiscal de Contrato, o que não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente às licitações e 

contratos administrativos. 

Parágrafo Segundo - O Fiscal do presente contrato será formalmente designado pelo 

CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento e fiscalização do contrato, respondendo 

pelas ações e omissões que vierem sujeitar a Administração Pública a prejuízos e danos, 

diretos e indiretos. 

Parágrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras decorrentes da 

função, destacam-se as seguintes: 

10.2 acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

10.3 registrar nos autos do processo administrativo, quando observar irregularidades na 

execução do serviço, por meio de instrumento hábil (laudo de inspeção, relatórios de 

acompanhamento e recebimento, parecer técnico, memorando etc.), adotando as 

providências necessárias ao seu correto cumprimento em conformidade com os critérios de 

qualidade, rendimento, economicidade e eficiência, entre outros previstos no instrumento 

convocatório, contrato e/ou proposta; 
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10.4 acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicpndo a necessidade de 

prorrogações, acréscimos e supressões; 

10.5 solicitar à. CONTRATADA e aos órgãos competentes da Câmara Municipal, 

tempestivamente, todas as informações, documentos ou providências necessárias à boa 

execução do contrato; 

10.6 conferir se o material entregue atende integralmente à especificação contida no 

instrumento convocatório, contrato e/ou proposta, inclusive em relação às unidades e às 

quantidades que foram entregues, podendo, caso necessário, solicitar parecer técnico dos 

usuários dos materiais para a comprovação da regularidade do objeto entregue; 

10.7 conferir se o serviço realizado atende integralmente à especificação contida no 

instrumento convocatório, contrato e/ou proposta, podendo, cas6 necessário, solicitar 

parecer técnico dos usuários dos serviços e dos setores competentes para a comprovação da 

regularidade do serviço executado; 

10.8 proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgãos 

competentes da Câmara Municipal, devendo rejeitar, no todo ou em parte o fornecimento em 

desacordo com as mesmas, documentando as ocorrências nos autos da contratação; 

10.9 requerer aos órgãos competentes da Câmara Municipal e ao Ordenador da Despesa que 

determine à CONTTRATADA, as providências para correção de eventuais falhas ou defeitos 

observados; 

10.10 emitir, nos autos da contratação, laudo de inspeção, relatórios de acompanhamento e 

recebimento, parecer técnico, memorando etc. informando aos órgãos competentes da 

Câmara Municipal e ao Ordenador da Despesa as ocorrências observadas na entrega do 

material e na execução do serviço; 

10.11 solicitar aos setores competentes, quando não o fizer pessoalmente, que tome as 

medidas necessárias de comunicação à CONTRATADA para a promoção da reparação, 

correção, substituição ou a entrega imediata do objeto contratado, com a fixação de prazos, 

na tentativa de se de se evitar o processo administrativo punitivo; 

10.12 nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser expedidas em, no máximo, 90 

(noventa) dias do término do contrato; 

10.13 nos casos de acréscimos e supressões as solicitações devem ser expedidas em, no 

máximo, 90 (noventa) dias para a realização da alteração contratual; 

10.14 verificar se o contrato firmado continua sendo necessário aos fins públicos, 

manifestando-se, imediatamente, em caso de desnecessidade; e 
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10.15 acompanhar os andamentos das solicitações de contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos entre os signatários ou seus representantes e, se for o caso, 

será confeccionado termo aditivo do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE, após assinatura deste Contrato, providenciará a sua publicidade, por 

extrato, no diário oficial do Município de Santa Tereza do Tocantins — TO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Novo Acordo —TO, com renúncia expressa a outros, por mais 

privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes e pelas testemunhas. 

Santa Tereza do Tocantins — TO, 14 de janeiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE nado de forma digital por CAMARA 
MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO 

SANTA TEREZA DO TOCANTINS:01714262000180 
TOCANTINS:01714262000180 Dados 2025,01.14 11139,34 -0300' 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS 
CONTA ANTE 

JALAPAO CONTABILIDA 
LTDA:44524988000163 

Ass forma digital por JALAPAO 
CON RILIDADE LTDAA4524988000163 
Dados 2025.01.14 112155 -0300 

JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

MARIA RODRIGUES DE A“Inado de forro, digito, Por MARIA 
RODRIGUES DE 5k95267611115 

1. SA:95267611115 0ados. 2025.01 14 11 3422 -03'00 

ELIENE BATISTA DIOGENES P., ...E B... 

2. LOURENCO:76499898104 =V0 '50'1' 3 I5047-0"39.: "

CPF N2 CPF N2 
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EXTRATO CONTRATO 

CONTRATO: 0003/2025; Processo n° 0003/2025, Inexigibilidade n° 
0002/2025; Fundamentos: Lei 14.133/21 e lei 14.039/20; Contratante: 
Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins - TO. 
Contratada: JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ n° 
44.524.988/0001-63; Objeto: Prestação dos serviços de contabilidade 
aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis 
orçamentárias, balanço geral e prestação de contas do Ordenador da 
Câmara. Rubrica orçamentária: 01.031.0001.2001 Consultoria e 
Assessoria de Serviços Administrativos. Elemento: 3390350000000000 
217 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. Fonte: 1.500.0000.000000. 
Assinatura: 14/01/2025. 
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DOCUMENTO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS - TOCANTINS 

., 

NOTA DE EMPENHO (91303) 
Nau ;-. , 
3 

DATA DE IMISSÃO 
14/01/2025 

PROCESSO 
10200002 

EXERCÍCIO 

2025 

DOTAÇÃO COMPACTADA 

217 

CPFICNPJ 

44.524.988/0001-63 

FAVORECIDO 

JALAPAO CONTABILIDADE LTDA 

DOTAÇÃO 

UNIDADE: 0001 - CAMARA MUNICIPAL 

FUNÇÃO: 01 - Legislativa 

SUB-FUNÇÃO: 031 - Ação legislativa 

PROGRAMA: 0001 - Ação Legislativa 

PROJ/ATIVIDADE: 2001 - Consultoria e Assessoria de Serviços Administrativos. 

NAT. DESPESA: 3390350000000000 - SERVICOS DE CONSULTORIA 

SUB-ELEMENTO: 3390350102000000 - CONTABIL 

SALDO ANTERIOR 
1.157,43 

VALOR DO DOCUMENTO 

90.628,72 

— SALDO POSTERIOR 
(89.471,29) 

HISTÓRICO 
EMPENHO PARA OCORRER DESPESA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM 
CONTABILIDADE PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA TEREZA DO TOCANTINS NO EXERCÍCIO DE 2025, CONFORME 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 003/2025/CMST, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 002/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°003/2025. 

J 

TIPO DE EMPENHO 
GLOBAL 

MODALIDADE LICITAÇÃO 
INEXIGIVEL 

BANCO CONTA 

FONTE DE RECURSO 
1.500.0000.000000 Recursos Próprios 

TOTAL DE DESCONTOS 

0,00 

VALOR LIQUIDO POR EXTENSO 
NOVENTA MIL, SEISCENTOS E VINTE E OITO REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS/ ///////// //// 

VALOR LIQUIDO 

90.628,72 

ASSINATURAS DAS AUTORIDADES RESPONSÁVEIS 

. . 
- 

e'  A,A5 2- U./y/4.4a-1 •)L1 OVIÁ2-, At11.0 
DOMINGOS Crt .ANDRADE ALESSANDRO CIRQUEIRA DE MILTON NETO COUTINHO LIMA 

VEREADOR  PRESIDENTE CONTROLE INTERNO CONTADOR - CRC TO 002788 

OBSERVAÇÕES 
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EXTRATO CONTRATO 

CONTRATO 0002/2025; Processo n°: 0006/2025, Inexigibilidade n° 
0002/2025; Fundamentos: Lei 14.133/21 e lei 14.039/20; Contratante: 
Fundo Municipal de Educação Municipal de Santa Tereza do Tocantins 
- TO. Contratada: DANILO CORADO - CONTABILIDADE LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 11.390.216/0001-27; Objeto: Prestação dos 
serviços de contabilidade aplicada ao setor público na elaboração dos 
balancetes mensais, leis orçamentárias, balanço geral e prestações 
de contas de ordenador do Fundo Municipal de Educação. Rubrica 
orçamentária: 12.361.1005.2027 Manutenção do Fundo Municipal de 
Educação. Elemento: 3390390000000000 340 OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. Fontes: 1.500.1001.000000 / 
1.550.0000.000000. Assinatura: 15/01/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: 0001/2025 Processo n°: 0002/2025 Dispensa n°0001/2025/ 
FMDE. Contratante: Fundo Municipal de Educação de Santa Tereza do 
Tocantins —TO, inscrito no CNPJ n° 17.825,315/0001-70. Contratada: 
NAZA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°: 58.041.636/0001-
61. Objeto: Prestação de serviços especializados em Consultoria e 
Assessoria em Administração Pública com o objetivo de prestar seus 
serviços junto da Comissão de Contratação em todas Modalidades 
e Pregões Presenciais e Eletrônicos, em todas as suas etapas e 
alimentação do SICAP-LCO - TCE -TO. (1°, 2' E 3 fases) do Fundo 
Municipal de Educação. Rubrica orçamentária: / Elemento: 3.3.90.35.00 
Serviços de Consultoria / Fonte: 1.500.0000.000000. Assinatura. 
15/01/2025 - Vigência até 31/12/2025. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO CONTRATO 

CONTRATO: 0002/2025; Processo n° 0006/2025, Inexig1bilidade n° 
0002/2024; Fundamentos: Lei 14.133/21 e lei 14.039/20; Contratante: 
Fundo Municipal de Saúde de Santa Tereza do Tocantins - TO. 
Contratada: DANILO CORADO - CONTABILIDADE LTDA, inscrita 
no CNPJ n° 11.390.216/0001-27; Objeto: Prestação dos serviços de 
contabilidade aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes 
mensais, leis orçamentárias, balanço geral e prestações de contas 
de ordenador do Fundo Municipal de Saúde. Rubrica orçamentária: 
10.301.0125.2058 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 
Elementos: 3390390000000000 237 OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. Fontes 1.500.1002.000000 / 
1.600.0000.000000. Assinatura: 15/01/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: 0006/2025. Processo n° 0034/2025. Dispensa n° 
0006/2025/FMS. Contratante: O Fundo Municipal de Saúde de Santa 
Tereza do Tocantins - TO. Contratada: APPIA ENGENHARIA LTDA, 
inscrita no CNPJ n°31.494.689/0001-81. Objeto: Prestação de serviços 
administrativos de fiscalização, acompanhamento de obras, junto a 
órgãos federais e estaduais, supervisão e gerenciamento de obras, 
estudos técnicos, elaboração de medições, emissão de relatórios e 
acompanhar todas as obras ou serviços relacionados à engenharia 
para Secretaria de Saúde de Santa Tereza do Tocantins - TO. Rubrica 
orçamentária: 10.301.0125.2058 Manutenção do Fundo Municipal de 
Saúde / Elemento: 3390390000000000 237 OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA/ Fonte: 1.500.1002.000000 - Valor 
Global R$ 22.200,00 (vinte e dois mil e duzentos reais) anual, ou seja 
R$ 1.850,00 (um mil oitocentos e cinquenta reais) mês. Assinatura: 
29/01/2025. Vigência: 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: 0001/2025 Processo n°: 0003/2025 Dispensa n°0001/2025/ 
FMS. Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Santa Tereza do 
Tocantins — TO, inscrito no CNPJ n° 11.910,226/0001-46. Contratada: 
NAZA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°: 58.041.636/0001-61. Objeto: 
Prestação de serviços especializados em Consultoria e Assessoria em 
Administração Pública com o objetivo de prestar seus serviços junto da 
Comissão de Contratação em todas Modalidades e Pregões Presenciais 
e Eletrônicos, em todas as suas etapas e alimentação do SICAP-LCO 
- TCE -TO. (1', 2" E 3 fases) do Fundo Municipal de Saúde. Rubrica 
orçamentária: 10.301.0125.2058 Manutenção do Fundo Municipal de 

Saúde / Elemento: 3390390000000000 237 OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA / Fonte: 1.500.1002.000000. 
Assinatura: 15/01/2025 - Vigência até 31/12/2025. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL 

EXTRATO CONTRATO 

CONTRATO. 0002/2025: Processo n° 0007/2025, Inexigibilidade n° 
0003/2025; Fundamentos: Lei 14.133/21 e lei 14.039/20; Contratante: 
Fundo Municipal de Assistência Social de Santa Tereza do Tocantins - 
TO. Contratada: JALAPÁO CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ 
n°44.524.988/0001-63; Objeto: Prestação dos serviços de contabilidade 
aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis 
orçamentárias, balanço geral e prestações de contas de ordenador 
do Fundo Municipal de Assistência Social. Rubrica orçamentária: 
08.244.0125.2069 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 
Social / Elemento: 3390390000000000 288 OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA / Fonte: 1.500.0000.000000. 
Assinatura: 15/01/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: 0001/2025 Processo n°: 0004/2025 Dispensa n°0001/2025/ 
FMAS. Contratante: Fundo Municipal de Assistência Social de Santa 
Tereza do Tocantins — TO, Inscrito no CNPJ n° 13.507.687/0001-
06. Contratada: NAZA SERVIÇOS LTDA, Inscrita no CNPJ n°: 
58.041.636/0001-61. Objeto; Prestação de serviços especializados 
em Consultoria e Assessoria em Administração Pública com o objetivo 
de prestar seus serviços junto da Comissão de Contratação em todas 
Modalidades e Pregões Presenciais e Eletrônicos, em todas as suas 
etapas e alimentação do SICAP-LCO - TCE -TO_ (1°, 2' E 3 fases) 
do Fundo Municipal de Assistência Social. Rubrica orçamentária: 
08 244,0125.2069 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 
Social / Elemento: 3390390000000000 238 OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA / Fonte: 1.500,0000.000000. 
Assinatura. 15/01/2025 - Vigência até 31/12/2025. 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

EXTRATO CONTRATO 

CONTRATO 000312025; Processo n° 0003/2025, Inenibilidade n° 
0002/2025; Fundamentos: Loi 14.133/21,e lei 14.039/20; Contratanhe: 
Camara Municipal de Vereadores de Santa Tereza do Tocantins - TO. 
Contratada: JALAPÃO CONTABILIDADE LTDA, inscrita na CNPJ n° 
44.524.986/0001-63: Objeto Prestação dos serviços de contabilidade 
aplicada ao setor público na elaboração dos balancetes mensais, leis 
orçamentarias. balanço geral e prestação de Contas do Ordenador 
da Câmara. Rubrica orçamentária: 01.031.0001.2001 Consuttoria e 
Assessoria de Serviços Administrativos. Elemento' 3390350000000000 
217 SERVIÇOS DE CONSULTORIA Fonte: 1 500.0000.000000. 
Assinatura: 14/01/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: 0002/2025. Processo n°0002/2025, Dispensa n°0001/2025/ 
CMST. Contratante, A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Tereza 
do Tocantins —TO. Contratada: NAZA SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 
n°58.041.636/0001-61. Objeto: Prestação de serviços especializados 
em Consultoria e Assessoria em Administração Pública com o objetivo 
de prestar seus serviços junto da Comissão de Contratações em todas 
Modalidades e Pregões Presenciais e Eletrônicos, em todas as suas 
etapas e alimentação do SICAP-LCO - TCE -TO. (1', 2' E 3 fases). 
Rubrica orçamentária: 01.031.0001.2001 Consultoria e Assessoria de 
Serviços Administrativos. Elemento: 3390350000000000217 SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA. Fonte. 1.500.0000.000000. Assinatura: 10/01/2025 
- Vigência até 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO: 0004/2024. Processo n°0004/2024. Dispensa n°002/2024/ 
CMST. Contratante: Câmara Municipal de Santa Tereza do Tocantins 
— TO. Contratada: H. LOPES SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
01.689.869/0001-58, com endereço à Avenida Deputado Jamel Cecilio, 
2.690, Quadra B-26. Lote 16/17, Sala 1.805 — CEP: 74.810-100 — 
Jardim Goiás — Goiânia — GO. Objeto: Contratação de empresa para 
prestação do serviço no fornecimento de sistemas (software) para gestão 
administrativa geral, para atender as demandas da Prefeitura. Rubrica 


